
São Paulo, quinta-feira, 17 de maio de 2018 Página 7Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

 Saldo de  Saldo de   Receitas 
 Contas a Receber  Contas a Pagar   (Despesas) 
Empresa 2017 2016 2017 2016 2017 2016
Prestação de serviços:
Solví Participação S.A. - - 293 280 (3.419) (3.113)
SBC Valorização de Resíduos S.A. 1 - - - - (63)
Vega Engenharia  Ambiental S.A. - 9 - 733 - (9.129)
Vital Engenharia  Ambiental S.A. - - 2.946 2.594 (26.413) (22.580)
Paulitec Construções  Ltda. - - 2.660 1.159 (21.832) (13.220)
Revita Engenharia S.A. - - 981 1.108 (16.508) (12.538)
Logística Ambiental  de São Paulo S.A. - 1 - 27 - -
Vega Valorização  de Resíduos S.A - - 812 860 (9.476) (9.167)
Total circulante 1 10 7.692 6.761 (77.648) (69.810)
As transações entre partes relacionadas incluem prestação de serviços pertinentes à ativida-
de operacional das Empresas, cujos preços e condições comerciais são estabelecidos entre as 
partes. O saldo a pagar para a Vital Engenharia Ambiental S.A., Vega Engenharia Ambiental 
S.A., Revita Engenharia S.A. e Vega Valorização de Resíduos S.A., refere-se principalmente a 
aluguel de veículos e equipamentos. Remuneração de pessoal-chave da administração: 
Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017 a remuneração dos administradores to-
talizou R$3.158 (R$2.805 em 31 de dezembro de 2016). A remuneração dos administradores 
abrange basicamente os salários e benefícios pagos. 18. Provisão para contingências: A 
Companhia, no curso normal de suas atividades está sujeita a processos judiciais de naturezas 
tributária, trabalhista e cível. A Administração, apoiada em informações de seus assessores ju-
rídicos e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específi cos emitidos por especialis-
tas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina a necessida-
de ou não de constituição de provisão para contingências.
 Cíveis Trabalhistas Total
Saldo em 31/12/2015 2.670 3.450 6.120
Reversão depósitos judiciais relacionados 
 aos processos provisionados - 2015 - 288 288
Adições 435 6.302 6.737
Reversões (8) (4.376) (4.384)
Depósitos judiciais relacionados 
 aos processos provisionados - (545) (545)
Saldo em 31/12/2016 3.097 5.119 8.216
Reversão depósitos judiciais relacionados 
 aos processos provisionados - 2016 - 545 545
Adições 3.109 4.498 7.607
Pagamentos (2) (964) (966)
Depósitos judiciais relacionados 
 aos processos provisionados - (1.333) (1.333)
Saldo em 31/12/2017 6.204 7.865 14.069
A Administração da Companhia e seus assessores legais entendem que o desfecho desses pro-
cessos não terá impacto signifi cativo em sua posição patrimonial e fi nanceira e no resultado de 
suas operações. Em 2017, além das demandas provisionadas devido à estimativa de perdas 
prováveis, o montante correspondente a outros processos movidos contra a Companhia com 
prognóstico estimado de perdas possíveis totaliza R$6.698 (R$6.577 em 2016) referentes a pro-
cessos trabalhistas. 19. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital subscrito e integra-
lizado em 31 de dezembro de 2017 é de R$1.000, dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias no-
minativas e sem valor nominal. b. Dividendos: A distribuição de dividendos para acionistas da 
Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações fi nanceiras ao fi nal do exercí-
cio, com base no estatuto social da Companhia, “ad referendum” da Assembleia Geral. (i) Cál-
culo da distribuição de dividendos: A Companhia efetuou a distribuição dos dividendos no 
montante de R$41.388 apurado no exercício de 2017 (R$ 48.673 em 2016), conforme movimen-
tação abaixo:
 2017 2016
Lucro líquido do exercício 41.388 53.833
(-) Destinação da reserva para contingência - (5.160)
(=) Base para distribuição dos dividendos 41.388 48.673
(x) Percentual mínimo de 
 distribuição conforme estatuto social 40% 40%
(=) Dividendos mínimos obrigatórios 16.555 19.469
(+) Dividendos adicionais 24.833 29.204
(=) Total dos dividendos distribuídos no exercício 41.388 48.673
(ii) Movimentação dos dividendos a pagar durante o exercício
Dividendos a pagar em 31/12/2016 18.858
(-) Pagamento de dividendos em 2017 (48.858)
(+) Dividendos distribuídos em 2017 41.388
Dividendos a pagar em 31/12/2017 11.388
c. Reserva legal: Constituída pela Companhia em exercícios anteriores já corresponde ao limite 
máximo estabelecido pela Lei 6.404/76. Desta forma a Companhia não destinou nenhuma parcela 
do lucro do exercício para esta reserva. d. Reserva para contingências: A Companhia mantém a 
reserva especial para contingências no montante acumulado de R$18.858 (R$18.858 em 2016). Tal 
reserva visa destinar parte do lucro auferido do contrato de prestação de serviços junto à Prefeitura 
Municipal de São Paulo (PMSP) para custear a multa incidente sobre o saldo de FGTS dos colabora-
dores a serem desligados sem justa causa ao término do contrato de prestação de serviços. Em 2017, 
a Companhia não destinou recursos a esta reserva por entender que o montante já constituído aten-
de os futuros custos inerentes aos desligamentos no término do contrato.
20. Receita operacional líquida 2017 2016
Venda bruta de serviços: 536.556 518.831
Clientes públicos 536.556 518.831
Impostos incidentes sobre serviços: (76.459) (73.933)
ISS (26.828) (25.941)
PIS (8.853) (8.561)
COFINS (40.778) (39.431)
Receita operacional líquida 460.097 444.898
21. Custos dos serviços prestados 2017 2016
Salários e Encargos (220.338) (206.662)
Aluguel (65.987) (61.617)
Depreciações (678) (1.057)
Materiais aplicados nos serviços (26.191) (26.638)
Créditos fi scais 15.380 14.193
Serviços de terceiros (17.882) (14.933)
Outros custos de produção (2.490) (2.641)
 (318.186) (299.355)
22. Despesas gerais e administrativas 2017 2016
Remuneração direta mão de obra (8.781) (8.299)
INSS (1.652) (1.627)
FGTS (451) (445)
Benefícios (1.849) (1.749)
Aluguéis (4.576) (4.294)
Depreciação (201) (739)
Materiais (784) (776)
Serviços de Terceiros (36.379) (30.425)
Tributos, seguros e contribuições (1.764) (1.209)
Viagens e Estadias (166) (301)
Outros  (4.821) (4.892)
Total (61.424) (54.756)
23. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 2017 2016
Despesas e provisões contingências (7.607) (3.005)
Patrocínio (663) (802)
Resultado venda de imobilizado (44) (2)
Outras (despesas) e receita (362) (247)
Total (8.676) (4.056)
24. Receitas (despesas) fi nanceiras líquidas 2017 2016
Receitas fi nanceiras: 6.763 7.150
Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras 4.693 5.414
Juros recebidos e descontos obtidos 2.070 1.736
Despesas fi nanceiras: (15.583) (12.158)
Despesas bancárias (18) (22)
Despesas com juros e descontos concedidos (13.546) (11.580)
Despesas multas e moras fi nanceiras (1.957) (425)
Tributos sobre movimentações fi nanceiras (62) (130)
Variação monetária - (1)
Total (8.820) (5.008)
25. Cobertura de seguros: Durante o contrato de prestação de serviços junto ao Contratan-
te, compete à Companhia manter as seguintes coberturas de seguros, conforme prazos previs-
tos: seguro de danos materiais para danos relativos à propriedade, que cobre todos os bens uti-
lizados na prestação de serviço e seguro de responsabilidade civil, cobrindo a Companhia e o 
Contratante pelos montantes que possam ser responsabilizados a título de danos, indenizações, 
custas processuais e outros resultantes do desenvolvimento das atividades pertinentes à con-
cessão. As apólices contratadas pela Companhia oferecem as seguintes coberturas: • Riscos 
operacionais: R$10.000; • Danos materiais: R$18.267; e • Responsabilidade civil: R$5.500.

1. Contexto operacional: A Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. (“Companhia”) foi cons-
tituída em 10 de novembro de 2011 originalmente com a razão social São Paulo Engenharia 
Ambiental S.A e tem por objeto social, a prestação de serviços indivisíveis de conservação e 
limpeza pública dos bens de uso comum, varrição, capina e asseio de vias e logradouros públi-
cos. Conforme a AGE de 10 de janeiro de 2012, a razão social passou a ser Inova Gestão de 
Serviços Urbanos S.A. A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado, com dura-
ção por prazo indeterminado, tendo como acionistas a Revita Engenharia S.A., detentora de 
51% das ações, Vital Engenharia Ambiental S.A., detentora de 40% das ações, e Paulitec Cons-
truções Ltda., detentora de 9% das ações. Em 14 de dezembro de 2017, a Companhia e a Pre-
feitura de São Paulo formalizaram o encerramento do Contrato Público 073/SES/2011 da Pre-
feitura do Município de São Paulo. Esse contrato foi inicialmente fi rmado em 16 de dezembro 
de 2014. Em 15 de dezembro de 2017, a Companhia fi rmou o contrato 17/SMPR/COGEL/2017 
de prestação de serviços em caráter emergencial junto a Prefeitura do Município de São Pau-
lo para prestação de serviços correspondente ao Agrupamento Noroeste, no referido municí-
pio, conforme descrito na lei municipal nº 13.478 de 30 de dezembro de 2002. O prazo de vigên-
cia será de 180 (cento e oitenta) dias corridos a partir de 16 de dezembro de 2017. Como par-
te do plano de continuidade operacional, em 2018, a Companhia participará do processo de li-
citação para Concessão Pública referente à prestação de serviços de limpeza, cujo edital será 
elaborado pela Prefeitura do Município de São Paulo e caso não saia vencedora desta licita-
ção encerrará suas atividades transferindo o máximo de colaboradores e vendendo a maioria 
dos seus ativos imobilizados para as empresas do Grupo Solví pelo seu valor residual na data 
do encerramento. Ademais, a Companhia faz periodicamente um trabalho de monitoramento 
do seu fl uxo de caixa e observa que para os próximos 180 dias os recursos gerados pela ope-
ração somados aos que estão em caixa atualmente serão sufi cientes para honrar com suas obri-
gações. Para a multa incidente sobre o saldo de FGTS dos colaboradores a serem desligados 
sem justa causa no término do contrato, há uma reserva para contingências no valor de R$ 
18.858, conforme nota explicativa nº 20.d. 2. Base de preparação: As demonstrações fi nan-
ceiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A 
emissão das demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Diretoria em 20 de março de 2018. 
Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações fi nancei-
ras. Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na nota explica-
tiva 6. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações fi nanceiras 
estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso de 
estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações fi nanceiras, a Administra-
ção utilizou estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Com-
panhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contí-
nua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos: As in-
formações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos 
signifi cativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras e estão incluídas 
na seguinte nota explicativa: Nota explicativa 11 - Imobilizado - estimativa da vida útil dos 
bens para mensurar a depreciação. b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As infor-
mações sobre as incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco signifi cativo 
de resultar em um ajuste material no exercício a fi ndar-se em 31 de dezembro de 2018 estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa 11 - Imobilizado - análise de re-
dução ao valor recuperável; Nota explicativa 18 - Provisão de contingência - reconhecimen-
to e mensuração de provisões contingências: probabilidade e magnitude das saídas de recur-
sos sem que tenha havido provisões sufi cientes; Nota explicativa 16 - Reconhecimento de 
ativos fi scais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fi scais 
possam ser utilizados. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações con-
tábeis da Companhia requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos fi nan-
ceiros e não fi nanceiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à 
mensuração dos valores justos. A Companhia possui a responsabilidade geral de revisar todas 
as mensurações signifi cativas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3. Ao mensu-
rar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível. Os valores justos são classifi cados em diferentes níveis em uma hierar-
quia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: 
• Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênti-
cos; • Nível 2 - inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 
3 - inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia 
do valor justo no fi nal do período das demonstrações fi nanceiras em que ocorreram as mudan-
ças, se aplicável. A Companhia revisa regularmente dados não observáveis signifi cativos e ajus-
tes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços 
de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a Companhia analisa as evidên-
cias obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisi-
tos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser clas-
sifi cadas. 5. Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras da Companhia foram pre-
paradas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos fi nanceiros não-derivati-
vos designados pelo valor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo valor justo. 6. 
Principais políticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abai-
xo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações fi nancei-
ras. Abaixo apresentamos um índice das principais políticas contábeis, cujos detalhes estão 
disponíveis nas páginas correspondentes. (a) Redução ao valor recuperável de ativos (Impair-
ment); (b) Imobilizado; (c) Instrumentos fi nanceiros; (d) Provisões; (e) Benefícios a empregados; 
(f) Imposto de renda e contribuição social; (g) Receita operacional. a. Redução ao valor re-
cuperável dos ativos (Impairment): (i) Ativos fi nanceiros não-derivativos: Ativos fi nan-
ceiros não classifi cados como ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado são ava-
liados a cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução 
ao valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram perda de valor inclui: 
• inadimplência ou atrasos do devedor; • reestruturação de um valor devido a Companhia em 
condições que a Companhia não consideraria em condições normais; • indicativos de que o de-
vedor ou emissor irá entrar em falência; • mudanças negativas na situação de pagamentos dos 
devedores ou emissores; • o desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou • 
dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fl uxos de caixa espe-
rados de um grupo de ativos fi nanceiros. (ii) Ativos fi nanceiros mensurados ao custo amor-
tizado: A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo 
amortizado tanto no nível individualizado como no nível coletivo. Todos os ativos individualmen-
te signifi cativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles iden-
tifi cados como não tendo sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletiva-
mente quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda identi-
fi cada. Ativos que não são individualmente signifi cativos são avaliados coletivamente quanto 
à perda de valor com base no agrupamento de ativos com características de risco similares. Ao 
avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza ten-
dências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para 
refl etir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais 
são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferen-
ça entre o valor contábil e o valor presente dos fl uxos de caixa futuros estimados, descontados 
à taxa de juros efetiva original do ativo, ou pelo valor recuperável pela venda do ativo, dos dois 
o menor. As perdas são reconhecidas no resultado e refl etidas em uma conta de provisão. Quan-
do a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são 
baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor é revertida 
através do resultado. (iii) Ativos não fi nanceiros: Os valores contábeis dos ativos não fi nan-
ceiros da Companhia, que não os estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos 
ativos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor re-
cuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para tes-
tes de redução no valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ati-
vos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, majoritariamente independente das en-
tradas de caixa de outros ativos, ou Unidades Geradoras de Caixas (“UGCs”). O valor recupe-
rável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos 
para vender. O valor em uso é baseado em fl uxos de caixa futuros estimados, descontados ao 
seu valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que refl ete as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específi cos do ativo ou da UGC. 
Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC 
exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução no valor recuperável são reconhecidas no 
resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução do 
valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. As perdas de va-
lor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exce-
da o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a per-
da de valor não tivesse sido reconhecida. b. Imobilizado: (iii) Reconhecimento e mensu-
ração: Os bens do imobilizado são reconhecidos pelo custo histórico de aquisição ou custo de 
construção, menos a depreciação acumulada e provisão de perda pelo valor recuperável (im-
pairment). Quando partes signifi cativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, 
elas são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer 
ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (iv) 
Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que 
benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. (v) 
Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, 
menos seus valores residuais estimados. Os valores depreciáveis da Companhia foram regis-
trados de forma sistemática ao longo do prazo do contrato. A depreciação é geralmente reco-
nhecida no resultado. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são re-
vistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. c. Instrumentos fi nancei-
ros: A Companhia classifi ca os ativos fi nanceiros não derivativos nas seguintes categorias: ati-
vos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis. 
A Companhia classifi ca passivos fi nanceiros não derivativos na categoria de outros passivos fi -
nanceiros. (i) Ativos fi nanceiros não derivativos - reconhecimento e desreconheci-
mento: A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis, e depósitos inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente na 
data da negociação. A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos con-
tratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao 
recebimento dos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação no 
qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são trans-
feridos. Qualquer participação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos fi nanceiros 
transferidos, é reconhecida como um ativo ou passivo separado. A Companhia desreconhece 
um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os 
ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço pa-
trimonial quando, somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valo-
res e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o pas-
sivo simultaneamente. (ii) Ativos fi nanceiros não derivativos - mensuração: Ativos fi -
nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo fi nanceiro é clas-
sifi cado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classifi cado como mantido para nego-
ciação ou seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da tran-
sação são reconhecidos conforme incorridos. Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por 
meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos, os 
quais levam em consideração qualquer ganho com dividendos, são reconhecidas no resultado 
do exercício. Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são reconhecidos inicialmente pelo va-
lor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento ini-
cial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizando o método dos 
juros efetivos. (iii) Passivos fi nanceiros não derivativos: Passivos fi nanceiros não deriva-
tivos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzido de quaisquer custos de transa-
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ções atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos fi nanceiros são mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. (iv) Capital Social: Ações or-
dinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são 
reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. d. 
Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Empresa possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um re-
curso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. Benefícios a empregados: (i) Be-
nefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empre-
gados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo montante que se espera que será pago se a Companhia 
tem uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montante em função de servi-
ço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confi ável. 
(ii) Participação nos lucros: A Companhia reconhece uma provisão e uma despesa de par-
ticipação nos resultados de empregados e administradores (que também são empregados) com 
base no cumprimento de metas operacionais de desempenho e de qualidade dos serviços pres-
tados, conforme previsto nos acordos coletivos de trabalho fi rmados com sindicatos, bem como 
pela política interna de remuneração. e. Imposto de renda e contribuição social: O impos-
to de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lu-
cro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são re-
conhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou a 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. • 
Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar estimado sobre o lucro tributável 
do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Ele 
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na 
data do balanço. O imposto corrente ativo e passivo é compensado somente se alguns critérios 
forem atendidos. • Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às dife-
renças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns contábeis e os cor-
respondentes valores usados para fi ns de tributação. Um ativo de imposto de renda e contri-
buição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fi scais, créditos fi scais e diferen-
ças temporárias dedutíveis não utilizados na extensão em que seja provável que lucros futuros 
tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e 
contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na exten-
são em que sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com base 
nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, 
baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data 
do balanço. A mensuração do imposto diferido refl ete as consequências tributárias que segui-
riam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus 
ativos e passivos. O imposto diferido ativo e passivo é compensado somente se alguns crité-
rios forem atendidos. f. Receita operacional: A receita deve ser reconhecida quando for pro-
vável que benefícios econômicos futuros fl uam para a entidade e esses benefícios possam ser 
confi avelmente mensurados. O momento da transferência dos riscos e benefícios varia depen-
dendo das condições individuais do contrato de prestação de serviços. Receita de serviços 
prestados - Resíduos: As receitas com transações relacionadas à prestação de serviços de 
limpeza pública, coleta, tratamento de resíduos são reconhecidas com base em medições do 
trabalho executado, após aprovação do contratante. As receitas referentes ao contrato de pres-
tação de serviço com a Prefeitura do Município de São Paulo são reconhecidas de acordo com 
o regime de competência, com base no valor mensal fi xo estabelecido em contrato. 7. Novas 
normas e interpretações ainda não adotadas: Uma série de novas normas ou alterações 
de normas e interpretações serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2018. 
A Companhia não adotou essas alterações na preparação destas demonstrações fi nanceiras e 
não planeja adotar estas normas de forma antecipada. (i) CPC 48 - Instrumentos Financei-
ros: O CPC 48 - Instrumentos Financeiros, estabelece requerimentos para reconhecer e men-
surar ativos fi nanceiros, passivos fi nanceiros e alguns contratos para comprar ou vender itens 
não fi nanceiros. Esta norma substitui o CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e 
Mensuração. O CPC 48 contém três principais categorias de classifi cação para ativos fi nancei-
ros: mensurados ao custo amortizado, ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangen-
tes (VJORA) e ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR). A norma elimina as categorias exis-
tentes na CPC 38 de mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e disponíveis para 
venda. Com base na sua avaliação, a Companhia não considera que os novos requerimentos de 
classifi cação terão um impacto signifi cativo na contabilização de contas a receber. O CPC 48 
substitui o modelo de “perdas incorridas” do CPC 38 por um modelo prospectivo de “perdas de 
crédito esperadas”. Isso exigirá um julgamento relevante sobre como as mudanças em fatores 
econômicos afetam as perdas esperadas de crédito, que serão determinadas com base em pro-
babilidades ponderadas. De acordo com o CPC 48, as provisões para perdas esperadas serão 
mensuradas em uma das seguintes bases: • Perdas de crédito esperadas para 12 meses, ou 
seja, perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 me-
ses após a data base; e • Perdas de crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, perdas de 
crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida espera-
da de um instrumento fi nanceiro. A Companhia acredita que as perdas por redução ao valor re-
cuperável (impairment) deverão aumentar e torna-se mais voláteis para os ativos no modelo do 
CPC 48, pois serão considerados, para fi ns de provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
além dos títulos vencidos, também os títulos a vencer. A Administração da Companhia está ava-
liando a norma e, em virtude do atual estágio das análises - que envolve uma adaptação no sis-
tema de gestão, não foi possível estimar de forma razoavelmente confi ável qual o impacto a 
ser considerado em função dessa mudança. (ii) CPC 47 - Receita de contrato com clien-
tes: O CPC 47 introduz uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita é 
reconhecida, e como a receita é mensurada. O CPC 47 substitui as atuais normas para o reco-
nhecimento de receitas, incluindo o CPC 30 Receitas, entre outras. O CPC 47 estabelece um 
modelo de cinco etapas para contabilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, 
de tal forma que uma receita é reconhecida por um valor que refl ete a contrapartida a que uma 
entidade espera ter direito em troca de transferência de bem ou serviços para um cliente. As 
5 etapas são: 1) identifi car os contratos com o cliente; 2) identifi car as obrigações de desem-
penho do contrato; 3) determinar o preço da transação; 4) alocar o preço da transação para as 
obrigações de desempenho do contrato; e 5) reconhecer a receita quando (ou na medida que) 
a entidade satisfaz as obrigações de desempenho. Até o momento, com base em sua avalia-
ção preliminar, a Companhia não identifi cou impactos signifi cativos em comparação com as 
atuais normas de receitas em relação ao reconhecimento da receita. Contudo espera-se que as 
notas explicativas às demonstrações fi nanceiras venham a ser ampliadas. A Companhia não 
adotou antecipadamente essa norma. A Administração da Companhia avaliou a norma e seus 
impactos e entende que a aplicação deste pronunciamento não irá gerar impacto signifi cativo 
nas suas demonstrações fi nanceiras, sejam elas no resultado do exercício, bem como em seu 
patrimônio líquido. (iii) CPC 06 (R2) Leases (Arrendamentos): O CPC 06 (R2) introduz um 
modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. 
Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar 
o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar 
pagamentos do arrendamento. Isenções opcionais estão disponíveis para arrendamentos de 
curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece semelhante à nor-
ma atual, isto é, os arrendadores continuam a classifi car os arrendamentos em fi nanceiros ou 
operacionais. A norma é efetiva para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 
2019. A Companhia pretende aplicar o CPC 06 (R2) inicialmente, usando a abordagem retros-
pectiva modifi cada. Portanto, o efeito cumulativo da adoção do CPC 06 (R2) será reconhecido 
como um ajuste ao saldo de abertura dos lucros acumulados em 1º de janeiro de 2019, sem 
atualização das informações comparativas. A Companhia não é obrigada a fazer ajustes para 
arrendamentos em que é um arrendador, exceto quando é um arrendador intermediário em um 
subarrendamento. 8. Instrumentos fi nanceiros: a. Gerenciamento dos riscos fi nancei-
ros: Os principais riscos da administração são monitorados nas diversas instâncias da Gover-
nança da Companhia. A Companhia não utilizou instrumentos fi nanceiros derivativos. (i) Es-
trutura de gerenciamento de riscos: O Conselho de Administração da Companhia tem a res-
ponsabilidade global para o estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de 
risco da Companhia. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas 
para identifi car e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para defi nir limites 
de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites defi ni-
dos. As políticas de gerenciamento de risco e os sistemas são revisados regularmente para re-
fl etir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia por 
meio de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, busca manter um am-
biente de disciplina e controle no qual todos os colaboradores tenham consciência de suas atri-
buições e obrigações. (ii) Risco de mercado: Risco de câmbio: As principais operações efe-
tuadas pela Companhia são realizadas no mercado interno e não são afetadas pela variação 
cambial. Risco de preços: Os valores das tarifas dos serviços prestados são reajustados anual-
mente, com base no índice de reajuste de limpeza pública do contrato. As tarifas de acordo com 
o contrato devem garantir o equilíbrio econômico-fi nanceiro da Companhia. (iii) Risco de cré-
dito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas fi nanceiras caso um clien-
te ou de uma contraparte em um instrumento fi nanceiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber de clientes e de ins-
trumentos fi nanceiros da Companhia. O valor contábil dos ativos fi nanceiros representa a ex-
posição máxima do crédito.
 Notas Explicativas 2017 2016
Caixa e equivalentes de caixa 9 45.390 49.307
Contas a receber 10 45.187 43.933
Outras contas a receber  5.973 2.131
  96.550 95.371
Para mitigar o risco de possibilidade da Companhia ter perdas decorrentes de inadimplência de 
suas instituições fi nanceiras depositárias de recursos ou de investimentos fi nanceiros, a Com-
panhia adota como prática somente realizar operações com instituições fi nanceiras de baixo 
risco avaliadas por agências de rating. Contrato de Prestação de Serviços: Como a Compa-
nhia administra um único contrato de prestação de serviço junto à Prefeitura Municipal de São 
Paulo (“Prefeitura”), a continuidade da sua operação depende da manutenção dos encargos e 
responsabilidades defi nidos no referido contrato. Por se tratar de serviços de interesse públi-
co, a Prefeitura do Município de São Paulo tem o direito de rescindir o contrato de prestação 
de serviço antes do término ou ainda não autorizar a sua renovação. Ademais, considerando 
que a Companhia possui um único cliente e apresenta risco de não recebimento ou recebimen-
to em atraso por parte desta municipalidade, a gestão do seu fl uxo de caixa pode ser afetada 
por estas circunstâncias. (iv) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Compa-
nhia irá encontrar difi culdades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos fi -
nanceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo fi nanceiro. A liquidez 
da Companhia depende principalmente do caixa gerado pelas atividades operacionais. A ges-
tão do risco de liquidez considera a avaliação dos requisitos de liquidez para assegurar que a 
Companhia dispõe de caixa sufi ciente para atender suas despesas de capital e operacional. O 
quadro abaixo analisa os passivos da Companhia, por faixas de vencimento, que compreende 
ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os va-
lores apresentados não contemplam taxa de descontos contratuais.
 Menos de 1 ano
 2017 2016
Fornecedores e outras contas a pagar 19.690 14.270
Dividendos a pagar 11.388 18.858
 31.078 33.128
(v) Gerenciamento de capital: Os objetivos da Companhia durante o processo de adminis-
tração do seu capital são garantir a capacidade de continuidade das suas operações, visando 
oferecer retorno aos acionistas, bem como manter uma estrutura de capital ideal para diminuir 
os custos. Para manter boas práticas na gestão da estrutura de capital, a Companhia, quando 

aprovado pelos acionistas controladores, pode rever sua política de distribuição de dividendos, 
emitir novas ações ou reduzir capital. A Diretoria procura manter um equilíbrio entre os mais 
altos retornos possíveis com níveis mais adequados de empréstimos e as vantagens e a segu-
rança proporcionada por uma posição de capital saudável. A Companhia adota o índice de ala-
vancagem fi nanceira para monitorar e analisar a performance do seu capital. Esse índice é ob-
tido mediante a divisão da dívida líquida pelo patrimônio líquido. Considera-se como dívida lí-
quida, para fi ns desta análise, o saldo total de passivos circulante e não circulante, subtraído 
do montante de caixa e equivalente de caixa. O índice de alavancagem fi nanceira em 31 de de-
zembro de 2017 e 2016 pode ser apresentado conforme demonstrado abaixo:
 2017 2016
Total do passivo 86.948 82.760
(-) Caixa e equivalentes de caixa (45.390) (49.307)
Dívida líquida 41.558 33.453
Patrimônio líquido 20.058 20.058
Índice de alavancagem 2,07 1,67
b. Estimativa de valor justo: Conforme o CPC 40 (R1), “Instrumentos Financeiros: Evidencia-
ção”, o valor justo é defi nido como o preço de troca que seria recebido por um ativo ou pago 
por transferir um passivo (preço de transferência) no principal ou o mais vantajoso mercado 
para o ativo ou passivo numa transação normal entre participantes independentes do mercado 
na data de mensuração. A Administração entende que os valores justos são, substancialmen-
te, similares aos valores contábeis registrados. (i) Valor justo dos instrumentos fi nancei-
ros: Os valores justos e os saldos contábeis dos instrumentos fi nanceiros, em 31 de dezembro 
de 2017 e 2016 estão demonstrados a seguir:
    2017  2016
 Hierarquia  Valor Valor Valor Valor
 valor justo Categoria contábil justo contábil justo
Ativos fi nanceiros:
Caixa e equivalentes de caixa Nível 2 Valor justo por
  meio do resultado 45.390 45.390 49.307 49.307
Contas a receber Nível 2 Empréstimos
  e recebíveis 45.187 45.187 43.933 43.933
Outras contas a receber Nível 2 Empréstimos
  e recebíveis 5.973 5.973 2.131 2.131
Total   96.550 96.550 95.371 95.371
Passivos fi nanceiros:
Fornecedores e outras
 contas a pagar Nível 2 Passivos fi nanceiros
  ao custo amortizado 19.690 19.690 14.270 14.270
Dividendos a pagar Nível 2 Passivos fi nanceiros
  ao custo amortizado 11.388 11.388 18.858 18.858
Total   31.078 31.078 33.128 33.128
O valor justo dos instrumentos fi nanceiros foi determinado conforme descrito a seguir: Os sal-
dos em caixa e bancos têm seus valores justos idênticos aos saldos contábeis. As aplicações 
fi nanceiras em CDBs (Certifi cado de Depósito Bancário) e instrumentos similares possuem li-
quidez diária com recompra na “curva do papel” e, portanto, a Companhia entende que seu va-
lor justo corresponde ao seu valor contábil. O valor justo é calculado baseando-se no valor pre-
sente do principal e fl uxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apu-
rados na data de mensuração. Quanto ao componente passivo dos instrumentos conversíveis 
de dívida, a taxa de juros de mercado é apurada por referência a passivos semelhantes que não 
apresentam uma opção de conversão. Para arrendamentos fi nanceiros, a taxa de juros é apu-
rada por referência a contratos de arrendamento semelhantes. A interpretação dos dados de 
mercado quanto à escolha de metodologias de cálculo do valor justo exige considerável julga-
mento e estabelecimento de estimativas para se chegar a um valor considerado adequado para 
cada situação. Consequentemente, as estimativas apresentadas podem não indicar, necessa-
riamente, os montantes que poderão ser obtidos no mercado corrente. 9. Caixa e equivalen-
tes de caixa: São compostos como seguem: 2017 2016
Caixa 11 14
Bancos 132 32
Aplicações fi nanceiras 45.247 49.261
Total 45.390 49.307
As aplicações fi nanceiras referem-se, principalmente, a certifi cados de depósito bancário, de 
liquidez imediata e remuneração atrelada à variação do CDI em média de 86,17% (97,8% em 
2016), não excedendo os seus respectivos valores de mercado, e não estão sujeitas a riscos de 
mudança signifi cativa de valor. 10. Contas a receber: São compostos como seguem:
 Nota Explicativa 2017 2016
Clientes Públicos:
Faturas de serviços prestados  45.186 43.923
Partes relacionadas 17 1 10
Total das contas a receber  45.187 43.933
Para o cálculo da provisão para crédito de liquidação duvidosa é feita uma avaliação de riscos 
dos créditos. Para o exercicio de 2017, não houve a necessidade de constituição da referida 
provisão. O aging list das contas a receber é composto como segue:
 2017 2016
Valores a vencer 45.187 43.933
Total 45.187 43.933
11. Imobilizado: O saldo é composto como segue:
    2017 2016
 Taxa Anual % Custo Depreciação Líquido Líquido
Benfeitorias em bens de terceiros 33% 3.242 (3.242) - -
Máquinas e equipamentos 10% a 33% 3.879 (3.285) 594 1.037
Móveis, utensílios e outros 10% 726 (554) 172 179
Equipamentos de informática 20% 740 (667) 73 98
Veículos e equipamentos 20% 623 (394) 229 308
  9.210 (8.142) 1.068 1.622
As mutações do imobilizado estão demonstradas conforme seguem:
 2015 Aquisição Baixa 2016 Aquisição Baixa 2017
Custo:
Benfeitorias em bens de terceiros 4.972 - (1.374) 3.598 - (356) 3.242
Máquinas e equipamentos 10.572 408 - 10.980 159 (7.260) 3.879
Móveis, utensílios e outros 583 73 (3) 653 119 (46) 726
Equipamentos de informática 1.051 50 - 1.101 56 (417) 740
Veículos e equipamentos 616 20 - 636 - (13) 623
 17.794 551 (1.377) 16.968 334 (8.092) 9.210
Depreciação:
Benfeitorias em bens de terceiros (4.768) (204) 1.374 (3.598) - 356 (3.242)
Máquinas e equipamentos (8.601) (1.342) - (9.943) (572) 7.230 (3.285)
Móveis, utensílios e outros (391) (84) 1 (474) (119) 39 (554)
Equipamentos de informática (996) (7) - (1.003) (74) 410 (667)
Veículos e equipamentos (244) (84) - (328) (79) 13 (394)
 (15.000) (1.721) 1.375 (15.346) (844) 8.048 (8.142)
Imobilizado, líquido 2.794 (1.170) (2) 1.622 (510) (44) 1.068
Teste de redução ao valor recuperável para unidades geradoras de caixa (Teste de 
Impairment): Em 2017, a Administração avaliou com base em fontes de informações externas 
e internas e não identifi cou qualquer indicação de que seus ativos estariam registrados por va-
lor superior ao seu valor recuperável.
12. Fornecedores e outras contas a pagar: O saldo é composto como segue: 
 Notas Explicativas 2017 2016
Fornecedores  11.994 7.509
Partes relacionadas 17 7.692 6.761
Outras contas a pagar  4 -
  19.690 14.270
A exposição da Companhia a riscos de crédito relacionados a fornecedores e a outras contas a 
pagar são divulgadas na nota explicativa n° 8.
13. Salários, benefícios e encargos sociais: O saldo é composto como segue:
 2017 2016
Salários 6.687 6.890
Encargos trabalhistas 4.443 1.711
Férias 15.929 16.176
Participação nos resultados 3.208 2.984
Total 30.267 27.761
14. Impostos, taxas e contribuições a recolher: O saldo é composto como segue:
 2017 2016
ISS sobre vendas 2.031 2.109
PIS sobre vendas 1.485 1.530
Cofi ns sobre vendas 6.845 7.057
Imposto de Renda retido na fonte 407 352
Outros 408 267
Total 11.176 11.315
15. Dividendos a pagar: O saldo é composto como segue:
 2017 2016
Revita Engenharia S.A. 5.808 9.618
Vital Engenharia Ambiental S.A 4.555 7.543
Paulitec Construções Ltda 1.025 1.697
Total 11.388 18.858
16. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social di-
feridos ativos e passivos foram calculados e registrados, em 31 de dezembro de 2017, como se-
guem: 2017 2016
Diferenças temporárias:
Provisões contingenciais 15.402 8.761
Provisão participação resultados 3.208 2.984
Lucros não realizados sobre contas 
 a receber de clientes públicos (11.911) (12.291)
Base total fi nal 6.699 (546)
Alíquota % 34 34
IR e contribuição social diferidos líquido 2.278 (186)
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos 6.328 3.993
Imposto de renda e contribuição social diferidos passivos (4.050) (4.179)
A reconciliação da provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social, tendo como base as 
alíquotas vigentes e o débito efetivo reconhecido no resultado, é como segue:
 2017 2016
Lucro antes do IR e da contribuição social 61.494 80.619
Alíquotas - % 34 34
 (20.908) (27.410)
Efeito do Imposto de Renda e da contribuição social sobre:
Brindes e Multas Indedutíveis (32) (109)
Provisão para gratifi cação, bônus e doações (226) (275)
Incentivos fi scais 1.060 1.210
RTT - (202)
Despesa de IR e contribuição social efetivos (20.106) (26.786)
Despesa de IR e contribuição social correntes (22.569) (26.686)
Despesa de IR e contribuição social diferidos 2.463 (100)
 (20.106) (26.786)
Alíquota efetiva 33% 33%
17. Partes relacionadas: Os saldos a receber e a pagar e as transações com partes relacio-
nadas em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 são demonstrados a seguir:

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Valores expressos em milhares de reais)

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da
Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl u-
xos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, com-
preendendo as políticas contábeis signifi cativas e outras informações elucidativas.Em nossa opinião, 
as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos re-
levantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A. em 31 de de-
zembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nes-
sa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa audito-
ria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsa-
bilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em re-
lação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi s-
sional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Cha-
mamos a atenção à Nota Explicativa n° 1 às demonstrações fi nanceiras, que descreve que a Compa-

nhia tem como objeto social a prestação de serviços de limpeza pública para o agrupamento noroeste 
do município de São Paulo. O contrato de prestação de serviços original encerrou-se em 16 de dezem-
bro de 2016 e foi prorrogado por mais um período, fi nalizando-se de forma defi nitiva em 14 de dezem-
bro de 2017. Em 15 de dezembro de 2017, a Companhia fi rmou o contrato de prestação de serviços em 
caráter emergencial junto a Secretaria Municipal de Serviços da Prefeitura Municipal de São Paulo. O 
prazo de vigência desse contrato é de 180 (cento e oitenta) dias corridos contados a partir de 16 de de-
zembro de 2017. Como parte do plano da sua continuidade operacional, a Companhia considerou a sua 
participação no processo de licitação para Concessão Pública da Prefeitura do Munícipio de São Pau-
lo e caso não saia vencedora dessa licitação planeja encerrar suas atividades. Nossa opinião não está 
sendo ressalvada em relação a esse assunto. Responsabilidades da administração pelas de-
monstrações fi nanceiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.Na elabo-
ração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos 

auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter seguran-
ça razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações fi nanceiras.Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevan-
te resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contá-

A DIRETORIA O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO Marcos Otávio Gondaline - CRC  1SP 137002/O-4

beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em re-
lação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nan-
ceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade ope-
racional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.Comunicamo-nos 
com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos con-
troles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de abril de 2018

Auditores Independentes Wagner Petelin
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP142133/O-7

 2017 2016
Lucro líquido do exercício 41.388 53.833
Itens que não afetam o caixa:
Depreciação e amortização 879 1.795
Baixa de imobilizado 44 2
Provisão para contingências 7.607 6.737
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido 20.106 26.785
(Aumento) / Redução nos passivos operacionais:
Contas a receber (1.254) (1.874)
Impostos a recuperar (1.966) (567)
Estoques 386 280
Outras contas a receber (3.842) (11)
Adiantamentos a fornecedores 6 (4)
Depósitos judiciais (533) (555)
Aumento / (Redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores e outras contas a pagar 5.420 799
Salários, provisões e encargos sociais 2.506 1.558
Impostos, taxas e contribuições (139) 713
Pagamento de contingências (966) (4.384)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 69.642 85.107
Imposto de renda e contribuição social pagos (24.365) (27.542)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 45.277 57.565
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisições de imobilizado (334) (551)
Adição de intangível (2) (1)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (336) (552)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Dividendos pagos (48.858) (32.435)
Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamento (48.858) (32.435)
(Redução) Líquida/Aumento Líquido 
 do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa (3.917) 24.578
Caixas e equivalentes de caixa no início do exercício 49.307 24.729
Caixas e equivalentes de caixa no fi m do exercício 45.390 49.307
Variação líquida do saldo de caixa e equivalentes de caixa (3.917) 24.578

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016
(Valores expressos em milhares de reais)

 2017 2016
Lucro líquido do exercício 41.388 53.833
Resultado Abrangente total do exercício 41.388 53.833

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstração dos Resultados Abrangentes em 31 de
Dezembro de 2017 e de 2016 (Valores expressos em milhares de reais)

 Reserva de Lucros
   Reserva  Patri-
 Capital Reserva de contin- Lucros mônio
 social legal gência acumulados Líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2015 1.000 200 13.698 - 14.898
Lucro líquido do exercício - - - 53.833 53.833
Reserva de contingência - - 5.160 (5.160) -
Dividendos distribuídos - - - (48.673) (48.673)
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 1.000 200 18.858 - 20.058
Lucro líquido do exercício - - - 41.388 41.388
Dividendos distribuídos - - - (41.388) (41.388)
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 1.000 200 18.858 - 20.058

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016
(Valores expressos em milhares de reais)

ATIVO Notas explicativas 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9 45.390 49.307
Contas a receber 10 45.187 43.933
Outras contas a receber  5.973 2.131
Estoques  1.137 1.523
Impostos a recuperar  5.245 3.279
Adiantamento a fornecedores  - 6
Total do ativo circulante  102.932 100.179
Não Circulante
Realizável a longo prazo:
Ativo fi scal diferido 16 2.278 -
Depósitos judiciais  727 982
Total do realizável a longo prazo  3.005 982
Imobilizado 11 1.068 1.622
Intangível  1 35
  1.069 1.657
Total do ativo não circulante  4.074 2.639
Total do Ativo  107.006 102.818

 Notas explicativas 2017 2016
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 12 19.690 14.270
Salários, benefícios e encargos sociais 13 30.267 27.761
Impostos, taxas e contribuições 14 11.176 11.315
Imposto de renda e contribuição social  358 2.154
Dividendos a pagar 15 11.388 18.858
Total do passivo circulante  72.879 74.358
Não Circulante
Passivo fi scal diferido 16 - 186
Provisão para contingência 18 14.069 8.216
Total do passivo não circulante  14.069 8.402
Patrimônio Líquido 19
Capital social  1.000 1.000
Reserva de lucros  19.058 19.058
Total do patrimônio líquido  20.058 20.058

Total do Passivo e Patrimônio Líquido  107.006 102.818

 Notas Explicativas 2017 2016
Receita Operacional Bruta 20 536.556 518.831
Impostos incidentes sobre serviços prestados 20 (76.459) (73.933)
Receita Operacional Líquida  460.097 444.898
Custo dos serviços prestados 21 (318.186) (299.355)
Lucro Bruto  141.911 145.543
Receitas e Despesas Operacionais
Despesas Comerciais  (1.497) (1.104)
Despesas administrativas 22 (61.424) (54.756)
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas 23 (8.676) (4.056)
Receitas e Despesas Operacionais Líquidas  (71.597) (59.916)
Lucro antes das Receitas e Despesas Financeiras  70.314 85.627
Receitas e Despesas Financeiras
Receitas fi nanceiras 24 6.763 7.150
Despesas fi nanceiras 24 (15.583) (12.158)
Resultado Financeiro Líquido  (8.820) (5.008)
Lucro antes do Imposto de Renda  e Contribuição Social 61.494 80.619
Imposto de Renda e Contribuição Social
Corrente 16 (22.569) (26.686)
Diferido 16 2.463 (100)
Lucro Líquido do Exercício  41.388 53.833

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Na qualidade de Presidente da Sociedade Amigos do Parque Itaguaçu
da Cantareira, com sede nesta Capital, à Avenida Arquiteto Roberto
Aflalo, s/n.º – Vila Nova Cachoeirinha, e conforme previsto no artigo
32º do Estatuto Social, venho através do presente, convocá-los a
participarem da Assembleia Geral Ordinária, no local, dia e hora abaixo
indicados: LOCAL: Rua Otávio Zampirolo, altura do n.º 1200 – Vila
Nova Cachoeirinha - São Paulo – SP (Casinha utilizada pelos Agentes
e PM). DATA: 26 de Maio de 2018 (sábado); HORÁRIO: Às 9:00 (nove
horas) em primeira convocação, e na falta quórum, às 10:00 (dez
horas), em segunda convocação. Para deliberarem sobre os seguintes
assuntos: 1. Composição da mesa diretora dos trabalhos; 2. Eleição
novos membros para compor o Conselho Deliberativo (em substituição
aos membros que estão sendo desligados), para cumprirem o mandato
até 30/04/2019; 3. Ratificação das deliberações referente à Previsão
Orçamentária para o ano em curso (despesas e receitas); 4. Alteração
do Regulamento Interno, especificamente em relação às normas de
construção e estacionamento de veículos dentro do Parque Itaguaçu;
5. Assuntos diversos de interesse geral. Somente poderão participar
da Assembleia, conforme previsto no “Artigo 32”, do Estatuto Social,
os associados adimplentes com todas as suas contribuições,
inclusive a cota de utilidade individual, bem como, em pleno
gozo dos seus direitos estatutários. Terá direito a um voto o
proprietário de terreno ou titulares de direitos de terrenos, incorporadores
e condomínios que tenham metragem de até 1.500 m² de terreno.
Aqueles que tiverem áreas maiores que 1.500 m², terão direito a tantos
votos quanto forem os múltiplos dessa metragem. Ressaltamos ainda
que o local da reunião tem espaço limitado, e por este motivo, será
permitida a entrada de apenas 01 (um) representante por lote. Contamos
com a presença de todos, considerando que os assuntos aprovados
em assembleias, obrigam os ausentes a aceitarem amplamente o que
for estabelecido. Sem mais para o momento, subscrevemo-nos.
Atenciosamente, SOCIEDADE AMIGOS DO PARQUE ITAGUAÇU DA
CANTAREIRA. Davi Dornelas - Presidente

6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL. FAZ SABER
que, em virtude do requerimento datado de 06 de março de 2018, a
requerimento de Nabia Tebecherani, RG nº 3.381.121-0-SSP/SP, com
endereço na Rua Prudente de Moraes, nº 87, Santa Paula, São Caetano
do Sul, SP, na qualidade de inventariante dos bens deixados por Dibo
Tebecherani e sua mulher Adélia Tebecherani;fica NOTIFICADO, PAULO
EDUARDO MARANHÃO SCHULZ e s/m CLARICE MORALES
GUALDA (na qualidade de proprietários) e MANOEL JOSÉ BARBOSA
(na qualidade de ocupante) do imóvel sob matrícula nº 23.905, deste
Registro de Imóveis; MARLI MARGARIDA FERNANDES LUIS, na
qualidade de proprietária do imóvel sob matrícula nº 73.023, deste
Registro de Imóveis; JOSÉ PANZONE, na qualidade de compromissário
comprador do imóvel sob transcrição nº 21.326,deste Registro de
Imóveis, situado na Rua Manifesto, nº 1510, casa 8, Vila sob nº 1508;
ODAIR GALDINI SALES, na qualidade de proprietário/ocupante do
imóvelsob matrícula nº 1.158, deste Registro de Imóveis; nos termos
do artigo 213, II, §3º, da Lei nº 6.015/1973, com a redação dada pela Lei
nº 10.931/2004, para que no prazo de 15 (quinze) dias a contar da
primeira publicação deste edital, manifestar-se no procedimento
administrativo (artigo 213, II, da citada Lei) de pedido de retificação da
descrição da área do imóvel situado naRua: Manifesto nº 1.508, no 18°
Subdistrito-Ipiranga, objeto da transcrição n° 21.326 deste Registro de
Imóveis, nos termos do requerimento datado de 06 de março de 2018,
protocolizado sob nº 662.348 neste Registro de Imóveis. São Paulo, 16
de maio de 2018. O escrevente autorizado, Anderson Soares dos
Santos. 17 e 18/05/18

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da
Capital do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ
SABER a todos que o presente edital virem e interessar possa que, por
RONALDO VIEIRA DA SILVA, foi lhe apresentada, para registro, a
escritura de 26 de abril de 2.018, do 12º Tabelião de Notas desta Capital
(livro 3670/fls. 003), pela qual JANAINA HELENA DE OLIVEIRA,
brasileira, solteira, maior, empresária, portadora do RG nº 25.504.624-
8-SSP/SP e do CPF nº 165.003.728-75, domiciliada nesta Capital e
residente na Rua Arraial nº 52 aptº 152, INSTITUIU EM BEM DE
FAMÍLIA de acordo com os artigos 1.711 e seguintes do Código Civil
Brasileiro, bem como de conformidade com a Lei 6.015/73, o imóvel
consistente em um apartamento tipo nº 156, localizado no 15º andar do
“RESIDENCIAL TERRAZA DE ESPAÑA, situado na Rua Arraial ou Rua
do Arraial nº 52, na Saúde - 21º Subdistrito, registrado sob o n° 01 na
matrícula n° 189.396, em data de 24 de abril de 2009, neste Registro.
Pelo presente edital, fica avisado a quem se julgar prejudicado, que
deverá dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da
publicação deste, na imprensa local, reclamar contra a aludida instituição,
por escrito, perante o Oficial deste Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí
n° 50, 7° andar, das 9 às 16 horas. São Paulo, 15 de maio de 2.018.

 17, 18 e 19/05/18

Edital de Citação - prazo de 20 dias. Processo nº1021901-42.8.26.0100 .O(A) Dr(a).
Juiz(a) Daniela Dejuste de Paula, Juíza  de Direito da 30ªªVara Cível, do Foro de São
Paulo/SP. Na forma da lei, etc. Faz Saber a Ide Idelia de Souza Pin, CPF. 032.024.236-65,
que Fundação São Paulo, lhe ajuizou ação Monitória, objetivando a cobrança de R$
4.251,96(fevereiro/2016). Corrigida pela Tabela Prática Para Calculo de Atualização
Monetária dos Débitos Judiciais, referente as mensalidades não pagas. Encontrando-se
o réu em lugar ignorado, foi deferida a   citação por edital, para que em 20 dias, a fluir após
o prazo supra, contados a partir da publicação deste edital, ofereçam embargos monitórios
ou pague a importância supra, ficando isento, outrossim, de que neste último caso ficará
isento de custas e honorários advocatícios, e de que no hipótese de não pagamento, ou
oferecimento de embargos, será iniciada a execução conforme previsto no Livro II, Titulo
II e IV. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 17 e 18/05.

Edital de Citação - prazo de 20 dias. Processo nº1023780-49.2014.8.26.0005 .O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível,  do Foro Regional V – São Miguel Paulista, Estado
de São Paulo. Dr(a). Vanessa Carolina Fernandes Ferrari, na forma da lei, etc. Faz Saber
a(o) Emerson Costa de Melo, Brasileiro, CPF.308.796.708-43, Praça Pedro de Oliveira,91,
Santa Emilia, CEP 36800-000, MG., que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte
de Fundação São Paulo, alegando em síntese, a cobrança de R$ 60.314,80.Encontrando-
se o réu em lugar inserto e não sabido, foi determinada a sua citação por edital, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, pague o valor supra devidamente corrigido, e não havendo o
pagamento e nem a interposição de embargos, no prazo legal, constiuir-se de pleno
direito em titulo executivo judcial nos termos do art. 701 § 2º NCPC, acrescido das custas
e verbas honorárias de 0,5 % do débito indicado, sendo efetuado o pagamento, o tornará
isento das custas processuais. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei.  17 e 18/05.

Edital de Intimação – prazo: 20 dias – processo nº 0047626-16.2017.8.26.0100 O MM. Juiz
de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Central/SP, Dr.Antonio Carlos de Figueiredo Negreiros
na forma da Lei, (art.513 § 2º, IV NCPC). Intima Katiana Viana Monteiro Alves, CPF nº
700.460.003-30, e João Alves Cordeiro Filho, CPF 191.809.078-57, para que no prazo de
15 dias, efetue o pagamento da quantia de R$ 13.031,51(março/2018), devidamente
atualizada pela tabela prática do TJSP, a Fundação São Paulo. Estando os executados em
lugar ignorado, intima-se por edital, para que no prazo de 15 dias efetue o pagamento do
débito atualizado nos termos da r. Sentença, sob pena de multa de 10%, bem como
honorários advocatícios de 10% (art. 523 § 1º NCPC), transcorrido o prazo sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias, para que os executados, independentemente, de
penhora e nova intimação, apresente nos próprios autos sua impugnação (art.525, do
CPC). Será o edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.             17 e 18/05.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
BBC Restaurante e Comércio de Artigos Esportivos LTDA ME.

CNPJ/MF 26.211..252/0001-Me
Ficam convocados os sócios para comparecerem à Reunião de Sócios
a ser realizada no dia 25 de maio de 2.018 em primeira convocação às
10h00, ou em segunda convocação às 10h30, na sede social com
endereço nesta capital, na Rua Vergueiro, nº.2757,Vila Mariana, para
deliberarem sobre a exclusão extrajudicial de sócio minoritário da
presente sociedade. Caso o sócio que se pretenda excluir não
compareça nem se faça presente por procurador, será considerado
renunciado o direito de defesa.  16,17 e 18/05/18

Edital de Intimação, com prazo de 20 dias. Processo nº 0183360-12.2012.8.26.0100
(583.00.2012.183360). A Dra. Fabiana Marini, Juíza de Direito da 12ª Vara Cível - Foro
Central Cível, na forma da Lei. Faz Saber a Fap Viagens e Turismo Ltda, CNPJ 05.666.568/
0001-60, na pessoa de seu representante legal, que nos autos de Procedimento Comum
(Despesas Condominiais), requerida por Condomínio Edifício Flamengo, procedeu-se
a penhora dos direitos pertencentes à executada sobre a vaga indeterminada, localizada
na garagem coletiva do subsolo do Edifício Flamengo, situado na Av. Ipiranga, 345, 7º
Subdistrito Consolação, matrícula nº 78.998 do 5º CRI/SP. Estando a executada em lugar
ignorado, foi determinada a intimação da penhora por edital, para que em 10 dias, a fluir
após os 20 dias supra, oferecer impugnação, sob pena de prosseguir a ação, presumindo
se aceitos como verdadeiros os fatos. Sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC).             B 16 e 17/05

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1085093-51.2013.8.26.0100. O Dr. Daniel Serpentino,
Juiz de Direito da 12ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei. Faz Saber a
Confecções Fama Volat Ltda ME, CNPJ 04.986.456/0001-23, na pessoa de seu representante
legal e a Ahmad Mohamad El Merebi, CPF 217.451.258-09, que Banco Santander (Brasil)
S/A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 673.813,96
(abril/2016), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário Empréstimo Capital
de Giro Premium nº 0033462230000000004610 (Operação nº 4622000004610300170).
Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em
03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros
e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do
débito atualizado, notando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba
honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra,
para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o
crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas
e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as legações de fato
formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, afixado e publicado.

B 16 e 17/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0173705-16.2012.8.26.0100
(583.00.2012.173705) A MM. Juíza de Direito da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo. A Dra. Cristiane Amor Espin, Faz Saber a Bom Retiro Promoções
Entretenimento Ltda, CNPJ 04.162.575/0001- 61, na pessoa de seu representante legal,
que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação com
Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 67.226,96 (07/
2012), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao débito das faturas de
fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na Rua Joaquim Floriano, 848, Itaim
Bibi, São Paulo-SP, instalação TEM 0012963. Estando a requerida em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, conteste,
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC),
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do
NCPC). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de abril de
2018.          B 16 e 17/05

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 30/05/2018 A partir das: 11:50
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D4A3 - CONTRATO 118164123061-1- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1598 GUARAPIRANGA

CELSO LUIZ DAMASCO, BRASILEIRO(A), SECURITARIO CPF 06372295849, CI
2.837.144 SSP/SP, CASADO(A) COM DIVA QUEIROZ DAMASCO, BRASILEIRO(A),
DO LAR CPF 03767776804, CI 7.815.852-7 SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 03, ANDAR TERREO OU 1º PAVIMENTO,
BLOCO B, CONDOMINIO DRACENA, SITUADO A RUA PHILLIPPE DE VITRY, Nº
68, JARDIM SANTA JOSEFINA, 32º SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO
PAULO, SP.COM A AREA PRIVATIVA DE 53,50M2, A AREA COMUM DE 59,95M2,
INCLUSIVE A AREA CORRESPONDENTE A 1 VAGA INDETERMINADA NO
ESTACIONAMENTO DESCOBERTO, PERFAZENDO A AREA TOTAL DE 113,45M2,
CORRESPONDENDO-LHE UMA FRAÇÃO IDEAL DE 0,0103 NO TERRENO DO
CONDOMINIO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS.

ITUPEVA,  14/05/2018
ARY ANDRÉ NETO

14 - 17 - 30/05/2018
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IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, Agente Fiduciário do SFH, venderá
na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/
67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo referido, o imóvel
adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos proprietários, para pagamento
da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. A
venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos próprios, será
feita mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante pagar no
ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo impreterível
de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS,
o arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação do FGTS. A
venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a Carta
de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As despesas
relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais, as despesas de
execução, registro, impostos e taxas correrão por conta do arrematante. Caso o
imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados
do dia, hora e local da realização do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do
NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando
lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados informações pormenorizadas sobre os imóveis.
INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 17/05/2018 HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA JOAQUIM FLORIANO, Nº 446, AG. ITAIM, COD. 0254-2-SÃO PAULO/
SP

Contrato: 1.0235.4136196-6 - SED: 10318/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): JOSE MASSI, BRASILEIRO, CASADO NO REGIME DA COMUNHÃO
PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA  DA  LEI 6.515/77, VENDEDOR, CPF: 014.363.018/
07, RG: 13.789.385-SSP/SP e seu cônjuge ELFRIDA STRAFLING MASSI, BRASILEIRA,
DO LAR, CPF: 063.819.968/97, RG: 15.528.145-SSP/SP. Imóvel sito à: ALAMEDA
SUBTENENTE FRANCISCO HIERRO, Nº 360, AP 101, NO 10º ANDAR DO BLOCO
A, CONDOMÍNIO MANSÃO DE VERONA, NO 36º SUBDISTRITO VILA MARIA - SÃO
PAULO/SP. Descrição: Com a área útil de 68,58m2, a área comum de 64,485m2, da
qual 10,00m2, equivalem a uma vaga do tipo coberta na garagem coletiva, perfazendo
a área total de 133,065m2, correspondendo-lhe a fração ideal de 0,6603% no terreno
do condomínio.

Contrato: 1.0235.4128165-2 - SED: 10316/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): MARIO FRANCISCO SIMOES, BRASILEIRO, CASADO NO REGIME
DA COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6515/77, ENGENHEIRO,
CPF: 053.185.898-71, RG: 10.664.632-SSP/SP e seu cônjuge LUCIANE NOGERINO
SIMOES, BRASILEIRA, PROFESSORA, CPF: 064.107.578-24, RG: 18.276.697-SSP/
SP. Imóvel sito à: RUA DR. RODRIGO PEREIRA BARRETO, Nº 50, AP 16, NO 1º
ANDAR, BLOCO B, DO EMPREENDIMENTO DENOMINADO PORTAL DE ITAQUERA,
NO SITIO CAAGUASSU, DISTRITO DE ITAQUERA - SÃO PAULO/SP. Descrição:
Possuindo a área útil de 46,855m2, área comum de divisão proporcional de 57,3179m2,
totalizando a área construída de 104,1729m2, cabendo-lhe no terreno e nas partes
comuns do condomínio a fração ideal de 0,520834%, e o direito a uma vaga na
garagem coletiva do empreendimento, situada no térreo, em lugar descoberto e
indeterminado.

Contrato: 1.1226.4063923-5 - SED: 10321/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): PAULO CESAR DOS SANTOS, BRASILEIRO, CASADO NO REGIME
DA COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI Nº 6.515/77,
INDUSTRIARIO, CPF: 90790642891, RG: 5.388.272-SP e seu cônjuge RITA DE
CASSIA VILAS BOAS GUIMARAES DOS SANTOS, BRASILEIRA, DO LAR, CPF:
011.767.568-77, RG: 9.557.596-SP Imóvel sito à: RUA PLINIO SCHMIDT, Nº 465,
PARTE DO LOTE Nº 46, DA QUADRA A, DO JARDIM MARCEL, 32º SUBDISTRITO
CAPELA DO SOCORRO - SAO PAULO/SP. Descrição: Prédio com a área construída
de 116,50m2 e seu terreno medindo 5,00m de frente, tendo nos fundos a mesma
medida da frente, por 27,00m do lado direito, de quem do imóvel olha para a rua, do
lado esquerdo mede 26,70m, encerrando a área de 134,25m2, confrontando pelo lado
direito com a casa nº 471, do lado esquerdo com a casa nº 461, e nos fundos com parte
do lote 24.

São Paulo, 28/04/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

 28/04 - 08 - 17/05/2018

Companhia Comercial, Industrial e Administradora Prada
C.N.P.J. nº 51.459.642/0001-94 - NIRE nº 35.3.0004857.1

Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária, de 24/04/2018.
Horário: 9h00min. Local: Av. Senador Queirós, 274 - 3º andar - conj. 31, São Paulo - SP. Presença: 
Acionistas em número legal. Deliberações: a) aprovação das Demonstrações Financeiras do 
exercício encerrado em 31/12/2017; b) aprovação, por unanimidade, da não distribuição do lucro 
líquido do exercício, ficando o valor apurado na conta de Reserva de Lucros, nos termos das leis 
vigentes; c) eleição dos membros da Diretoria, com mandato até 30/04/2020: Tullio Prada, brasileiro, 
casado, empresário, RG nº 442.987-4-SSP/SP e CPF nº 005.049.478-34; para Diretores: Senhor 
Giuseppe Ulderico Farini, italiano, casado, empresário, RNE nº W.408.140-U-CHEFE/DICRE/
DIREX/DPF e CPF nº 913.382.808-30; e Senhor Jorge Prada, brasileiro, casado, administrador, 
RG nº 2.229.530-6-SSP/SP e CPF nº 006.160.448-87, todos residentes e domiciliados em 
São Paulo - SP; d) a remuneração mensal dos membros da Diretoria será a mesma aprovada pela 
AGO de 27/04/2010; e) não foi eleito nem instalado o Conselho Fiscal. A Diretoria. Ata registrada 
na JUCESP sob nº 220.616/18-8, em 08/05/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
15/05/2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 1.0238.4023845-7 - SED: 10347/2018 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): MARCELO RIBEIRO MARTIN, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR,
INSPETOR DE SEGURO, CPF: 103.656.498-30, RG: 18.651.419-0 e VALERIA
APARECIDA BRUSCHINI, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR, OPERADORA DE
TELEMARKETING, CPF: 084.985.118-10, RG: 10.273.009-SP. Imóvel sito à: RUA
WILLIS ROBERTO BANKS, Nº 549, APARTAMENTO Nº 93, NO 9º ANDAR  E ESPAÇO
ESTACIONAMENTO SOB Nº 20, DE TAMANHO GRANDE, LOCALIZADO  NO BOLSÃO
DE ESTACIONAMENTO 2, DO EDIFICIO BUENOS AIRES,  BLOCO  C, DO
RESIDENCIAL AMERICA, NO 31º SUBDISTRITO PIRITUBA - SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 15/05/2018.
DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA

Agente Fiduciário

15, 16 e 17/05/2018

Usina Santa Fé S.A. 
CNPJ/MF nº. 45.281.813/0001-35 - NIRE nº. 35300116542

Extrato Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração 
Aos 22/01/2018, às 14h, em São Paulo/SP. Quorum: Maioria dos membros do Conselho da 
Administração. Mesa: Presidente, Sra. Maria Malzoni Romanach e Secretária, Sra. Anita Ferraz 
Malzoni. Deliberações: Eleito para o cargo de Diretor Industrial Sr. Acir Jardim Coelho Filho, RG 
6.050.862-0 SSP/SP e CPF/MF 302.719.676-68. Encerramento: Nada mais. Jucesp nº 193.581/18-
8 em sessão de 23/04/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

Usina Santa Fé S.A. 
CNPJ/MF nº. 45.281.813/0001-35 - NIRE nº. 35300116542
Extrato Ata de Reunião do Conselho de Administração 

Aos 12/12/2017, às 14h, em São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presenças: Totalidade dos 
membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: Sr. Fernando Luiz de Mattos Oliveira; Se-
cretária: Sra. Anita Ferraz Malzoni. Deliberações: Eleito Diretor Presidente Douglas de Oliveira, RG 
4.683.729-SSP/SP e CPF/MF 001.660.108-47. Encerramento: Nada mais. Jucesp nº 195.999/18-6 
em sessão de 25/04/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

MARILAN ALIMENTOS S.A.
CNPJ 52.034.139/0001-50 - NIRE 35.300.116.739

 EXTRATO DA ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Ao 1º/05/2018, às 13h na sede social em Marília/SP. Presença: To talidade. Convocação: Dispensada. Mesa: Presidente - José Rubis Gar la; 
Secretário - José Geraldo Garla. Deliberações Unânimes: (a) Eleitos os membros da Diretoria da Companhia para o próximo mandato, com 
duração de 02 anos, a partir de 01/05/2018: (i) Diretor Presidente, Pau lo Renato Menita RG SSP/SP 5.126.925-9 CPF 020.111.708-85; 
(ii) Diretor Administrativo & Financeiro, Alex Bezerra de Souza, RG nº 24.440.057-X-SSP/SP e CPF/MF nº 287.467.568-76; (iii) Diretor 
Industrial, Ecio Vidotti Filho RG SSP/SP 9.048.370- 4 e CPF 082.336.078-43; e (iv) Diretor Comercial, Sérgio Tavares Ferreira dos Santos, 
RG SSP/SP 19.756.079-9 e CPF 130.517.908-00; to dos com mandato vigente até 30/04/2020, iniciando-se na data de assi natura do Termo 
de Posse. Nada mais. JUCESP nº 223.136/18-9 em 11/05/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo nº: 0150487-61.2009.8.26.0100 Classe – Assunto: Usucapião - Registro de
Imóveis Requerente: Neusa Firmino de Araujo Alves e outros EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0150487-61.2009.8.26.0100 (USUC 466) O(A)
Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Clodoveo
Bianchi, Herdeira de Maria Dolores Ferraz Bianchi, a saber: Zilda Conceição Tunis Bianchi; Rosario Correa
da Silva, José Gomes da Silva, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como
seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Neusa Firmino de Araújo Alves, Vivian
Aparecida de Araújo Alves, Valeria de Araújo Alves e Nelson de Araújo Alves, ajuizaram ação de USUCAPIÃO,
visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Travessa Soneto do Pássaro, nº 06 -
Americanópolis 29º Subdistrito Santo Amaro - São Paulo SP, com área de 156,00 m², contribuinte nº
172.119.0091-0, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente
edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo
de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,
24 de abril de 2018. 17 e 18/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0117097-90.2006.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Guilherme
Amaral Toledo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos corréus Ap Modas Surf Ltda, CNPJ 00.262.539/0001-
19, na pessoa de seu representante legal e a, Leandro de Brito Zidoi, RG 43.610.715-6 SSP/SP, CPF 349.035.828-
76que Banco do Brasil S/A, lhes ajuizaram ação de Procedimento Comum, objetivando a cobrança de R$
46.275,56 (31/10/2006), referente Contrato de Adesão a Produtos de Pessoa Jurídica nº 029.403.748, firmado
em 08/07/2005. Estando os corréus supra mencionados em local ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem o feito, sob pena de presumirem-se
verdadeiros os fatos alegados. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
27 de abril de 2018. 16 e 17/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0249987-71.2007.8.26.0100- 026/07.] O (A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível,Estado de São Paulo, Dr(a). LETÍCIA FRAGA BENITEZ, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o)
Jose Antonio de Campos Paiva, Solange de Melo Paiva Ferreira, José Wagner Leite Ferreira e Orlando
Geraldo Damasceno Paiva, Celia Buendia Paiva, réus ausentes, incertos,desconhecidos,eventuais
interessados,bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Antonio Manoel dos Santos e Maria da
Conceição Silva dos Santos ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do
imóvel localizado na Rua Caucaia do Alto, 32, Vl. Princesa Isabel, Gauianazes, São Paulo - SP, alegando
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, apresentem
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 16 e 17/05

ESAN Engenharia e Saneamento Ltda
CNPJ/MF nº 43.018.068/0001-00

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO DE QUOTISTAS
Ficam os sócios convocados para reunião de sócios no dia 24/05/2018 (sexta-feira), às 09h30m, em primeira convocação

com a presença de, no mínimo, ¾ dos sócios, e às 11h00m, em segunda convocação, com qualquer número, a ser

realizada na Av. Paulista, 1048, cj. 32, São Paulo-SP, tendo como Ordem do Dia: (i) elevação do capital social mediante

a integralização da Reserva de Lucro ou Prejuízo Acumulado e da AFAC – Futuro Aumento de Capital; (ii) alteração

do objeto social e, (iii) outros assuntos de interesse da sociedade. São Paulo, 16 de maio de 2018. Flávio Pavan e

Luiz Augusto Inserra - Sócios Administradores. K-16,17e18/05

Data, Horário e Local: 30/04/2018, às 09hs, na sede social da Companhia, em São Paulo/SP, na 
Avenida Nove de Julho, no 5229, 4º andar, CEP 01407-200. Mesa: Presidente: André Franco Sales; 
Secretária: Cristina Corrêa Vergueiro Antun. Convocação e Presença: Dispensada a convocação 
prévia face à presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, 
conforme disposto no artigo 17, § 4º do Estatuto Social da Companhia. Ordem do Dia: manifestar-

para o referido exercício. Deliberações tomadas por unanimidade: os membros do Conselho de 

do Conselho de Administração, os quais serão submetidos à aprovação da Assembleia Geral 
Ordinária da Companhia e permanecerão arquivados na sede da Companhia. Encerramento 
e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a 
quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, declarou encerrados os trabalhos 
e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi 
lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Local e data: São Paulo/SP, 30 de abril de 
2018. Mesa: Presidente - Sr. André Franco Sales; Secretário - Sra. Cristina Corrêa Vergueiro Antun. 
Conselheiros presentes: André Franco Sales, Felipe Andrade Pinto e Cristina Corrêa Vergueiro 

Mesa: Cristina Corrêa Vergueiro Antun 
- Secretária da Mesa. JUCESP nº 224.846/18-8 em 14/05/2018. Flávia R. Britto -  Secretária Geral.

Ata da Reunião no Conselho de Administração em 30/04/2018

Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A.
CNPJ/MF 27.902.165/0001-05 | NIRE 35.300.511.131

Produtos Alimentícios Arapongas S/A – Prodasa NIRE 35300524420 – CNPJ nº 75.404.814/0001-90 
Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária – Em 28/04/2018

Local: Sede social às 8hs. Presença: Acionistas representando a maioria do capital, conforme assinaturas lançadas no livro de “ Presença 
dos Acionistas”, sendo que o acionista Sr. Antônio Cardoso Fernandes, não se fez presente nem representado. Convocação: Editais 
publicados no DOESP, e Jornal O Dia SP, ambos em 17, 18 e 19/04/2018, Mesa: Presidente: José Maria Fernandes; Secretário: Marcelo 
Alcantara Fernandes. Deliberações aprovadas por unanimidade: I. Aprovado, o Relatório dos Administradores, o Balanço Patrimonial e 
demais Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2017, publicados no DOESP, página 12, e no Jornal 
O Dia SP, página 7, ambos em 17/03/2018, II. Aprovada, a destinação do lucro líquido do exercício findo, proposta pelos Administradores, 
o qual será totalmente retido para aproveitamento em ulterior distribuição aos acionistas e/ou aumento de capital. O montante dessa 
distribuição, ficará a critério e bom senso exclusivo da diretoria. III. Aprovada, a remuneração dos acionistas no exercício findo, através do 
pagamento de dividendos decorrentes de lucros apurados em exercícios anteriores na proporção do capital investido, na forma constante 
no Estatuto Social. IV. Foram reeleitos para a Diretoria, mandato, com duração de um ano, os quais permanecerão nos seus cargos até a 
posse da nova diretoria, os seguintes Srs: Diretor-Presidente: José Maria Fernandes, RG 300.460-0-SSP-PR e CIC/MF 003.367.779-49; 
Diretor Administrativo e Financeiro: Marcelo Alcantara Fernandes, RG 1.905.349-0-SSP-PR e CIC/MF 562.745.219-68; Diretor de Recursos 
Humanos: Maria de Fátima Fernandes Cassitas, RG 1.705.938-SSP-PR, CIC/MF 578.993.049-20; Diretor Contábil e Tributário – Luiz 
Sérgio Rufato, RG 1.261.149-SSP-PR e CIC/MF 204.984.899-49; e, Diretor de Planejamento e Desenvolvimento, Eneias Peres Prado, RG 
2.072.741-SSP-PR, e CIC 359.013.579-49. Foi fixada, para os Diretores Presidente, Financeiro e Administrativo, a remuneração mensal 
de R$20.000,00 para cada um; e, para os Diretores de Recursos Humanos, Contábil e Tributário, a remuneração mensal de R$10.000,00 
para cada um, e para o Diretor de Planejamento e Desenvolvimento, a remuneração mensal de R$4.396,95. Nada mais. SP, 28/04/2018. 
Assinaturas: Presidente da Mesa: José Maria Fernandes, Secretário da Mesa: Marcelo Alcantara Fernandes. Acionista: p. J.M. Fernandes 
– Administração, Empreendimentos e Participações Ltda. – José Maria Fernandes. Jucesp nº 224.048/18-1 em 14/05/2018. Flávia Regina 
Britto G. – Secretaria Geral em Exercício. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0041415-61.2017.8.26.0100. A MM. Juíza
de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Mariana de Souza Salinas, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Nityescha Kedrova Duarte Abreu, CPF 713.456.714-15, que lhe foi proposta
uma ação de Cumprimento de Sentença, por parte de Sociedade Unificada Paulista de Educação e Comunicação
Supero - EC Ltda, na qual foi determinada a sua intimação para pagamento de R$ 50.361,48 (30.06.2017).
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que,
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado, acrescido
de custas, se houver, sob pena de acréscimo de multa de dez por cento sobre o débito, além de honorários
advocatícios de dez por cento, expedindo-se mandado de penhora e avaliação. Transcorrido o prazo acima, sem
o pagamento voluntário, se iniciará o prazo de 15 (quinze) dias para que a executada, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de novembro
de 2017.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de dezembro de 2017.   16 e 17.05

19ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 19º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 0160412-
13.2011.8.26.0100. A Dra. Renata Barros Souto Maior Baião, Juíza de Direito da 19ª Vara Cível do Foro Central da
Capital/SP, Faz Saber a Auto Posto Jardim Paraíso Ltda (CNPJ. 43.843.994/0001-10) e Daniel Ali Abdoni (CPF.
079.341.099-11), que Fundo de Recuperação de Ativos - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não
Padronizado lhes ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 331.347,03 (junho de 2011), decorrente
do Contrato de Abertura de Crédito em Conta Corrente de Depósito. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito (ficando isentos de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou
ofereçam embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do
NCPC. Será o presente, afixado e publicado.                                                                       16 e 17 / 05 / 2018

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0029694-18.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Raphael Nardy Lencioni
Valdez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIA OLIVEIRA DE BARROS, CPF 107.184.918-23, que por este
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Eduardo de Meneses Melo. Encontrando-se
o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia de 244.747,42 (em novembro/2017), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre
o valor do débito e honorários advocatícios de 10%  (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem
o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                    16 e 17 / 05 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1000113-45.2016.8.26.0011. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Contratos Bancários. Exeqüente: Banco Bradesco S/A. Executado: Restaurante e Churrascaria Passarinho Ltda e outros. EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000113-45.2016.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do
Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Francisco Carlos Inouye Shintate, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
Restaurante E Churrascaria Passarinho Ltda, CNPJ 10.606.957/0001-30 e João Inácio Eleutério, CPF 030.762.848-51 que lhe
foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: Execução da
Cédula de Crédito Bancário Empréstimo - Capital de Giro n° 9.313.792, carteira 385, conta n° 21644-5, agência 2207. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO de todo o conteúdo da petição inicial, cuja cópia segue
anexa, para no prazo de 03 (três) dias úteis, pagar a dívida no valor de R$ 54.401,66, que deverá ser atualizada até a data do
efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado do débito. PRAZO PARA EMBARGOS: 15 (quinze) dias úteis. 1- Caso o(a) executado(a) efetue o pagamento no prazo
acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art.827, § 1º, do CPC). 2- No prazo para embargos,
reconhecendo o crédito do(a) exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido
de custas e de honorários de advogado, poderá o(a) executado(a) valer-se do disposto no art. 916 e §§, do CPC. Indeferida a
proposta, seguir-se-ão os atos executivos, nos termos do art. 916, § 4º, do CPC. O não pagamento de qualquer das parcelas
acarretará o disposto no art. 916, § 5º, do CPC. A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916,
§ 6º, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 27 de abril de 2018.                                                                                                            17 e 18 / 05 / 2018
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BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 31 DE DEZEMBRO DE 2016
Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

MENDES JÚNIOR TRADING E ENGENHARIA S.A. – Em Recuperação Judicial
CNPJ nº 19.394.808/0001-29
Demonstrações Financeiras

Ativo  31/12/2017 31/12/2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa .......................................................................................................... 15.226 22.473

Contas a receber de clientes ............................................................................................................ 62.074 65.581

Adiantamentos a fornecedores......................................................................................................... 24.578 22.115

Estoques........................................................................................................................................... 5.407 7.110

Outros ativos circulantes .................................................................................................................. 19.703 78.501

  126.988 195.780

Não circulante
Partes relacionadas .......................................................................................................................... 18.022 28.607

Títulos a receber............................................................................................................................... 373.507 330.723

Imposto de renda e CSLL diferidos .................................................................................................. 81.239 199.456

Investimentos ................................................................................................................................... 64.256 46.989

Imobilizado líquido ............................................................................................................................ 15.231 32.132

Intangivel .......................................................................................................................................... 2.492 2.520

  554.747 640.427

Total do ativo .................................................................................................................................. 681.735 836.207

Passivo e patrimônio líquido  31/12/2017 31/12/2016
   Reclassifcado
Circulante

 ..................................................................................................  10.749 40.578
Fornecedores e subempreiteiros ................................................................................................  31.532 14.103
Salários e encargos sociais ........................................................................................................  22.733 21.697
Impostos e contribuições ............................................................................................................  31.060 46.538
Adiantamentos de clientes .........................................................................................................  2.577 8.509
Outros contas a pa gar ...............................................................................................................  2.340 23.480

  100.991 154.905
Não circulante

 ..................................................................................................  17.731 8.239
Impostos e contribuições ............................................................................................................  82.196 178.793
Provisão para contingências ......................................................................................................  55.912 57.433
Passivo atuarial ..........................................................................................................................  49.914 29.976
Partes relacionadas ....................................................................................................................  60.943 58.850
Recuperação judicial ..................................................................................................................  267.267 267.267
Títulos a pagar............................................................................................................................  746 746

  534.709 601.304
Patrimônio líquido
Capital social ..............................................................................................................................  235.000 235.000
Resultados acumulados .............................................................................................................  (195.273) (161.448)
AAP - Ajustes de avaliação patrimonial ......................................................................................  6.308 6.446

Patrimônio líquido atribuível aos acionistas controladores.........................................................  46.035 79.998

Total do passivo e patrimônio líquido ....................................................................................  681.735 836.207

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

  31/12/2017 31/12/2016

Receita operacional líquida das atividades continuadas ...................................................................  218.824 263.791
Custo de serviços e empreitadas de obras .......................................................................................  (216.436) (240.691)

  ..................................................................................................................................... 2.388 23.100

Receitas (despesas) operacionais
Administrativas e gerais .................................................................................................................... (24.268) (46.613)
Resultado de equivalência patrimonial ..............................................................................................  (1.106) (25.382)
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas............................................................................  2.586 (37.472)

  (22.788) (109.467)

  .............................  (20.400) (86.367)
 ..........................................................................................  (2.826) 29.686

  (2.826) 29.686

 ...................................................  (23.226) (56.681)
Imposto de Renda e Contribuição Social corrente e diferido
Diferidas ............................................................................................................................................ 5.378 22.756

  5.378 22.756

Resultado líquido do exercício ......................................................................................................  (17.848) (33.925)

 .............................................................................................  205.058 205.058
Prejuízo líquido por ação do capital social - R$ ................................................................................  (0,09) (0,17)

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

 Resultado
 

Patrimônio
     líquido

Descrição  social patrimonial acumulados controladores

 .................................................. 235.000 6.446 (127.523) 113.923

Prejuízo líquido do exercicio................................................................ - - (33.925) (33.925)

 .................................................. 235.000 6.446 (161.448) 79.998

Prejuízo líquido do exercicio................................................................ - - (17.848) (17.848)
Realização do ajuste de avaliação patrimonial ................................... - (138) 138 -
Outros resultados abrangentes ........................................................... - - (16.115) (16.115)

 .................................................. 235.000 6.308 (195.273) 46.035

(Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

  31/12/2017 31/12/2016

Lucro antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social .........................................................  (17.848) (56.681)
Ajuste para conciliar o lucro antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social
com caixa líquido gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização ............................................................................................................  5.101 18.008
Baixas de imobilizado ..................................................................................................................... 12.044 5.749
Imposto de renda e contribuição social diferidos ...........................................................................  (5.378) 22.756
Reversão/Constituição Imposto de Renda Diferido - Ativo.............................................................  123.595 (22.756)
Resultado de equivalência patrimonial ...........................................................................................  1.106 25.382
Constituição (reversão) de passivo atuarial ...................................................................................  19.938 19.250
Outros resultados abrangentes ......................................................................................................  (16.115) -
Constituição (reversão) de provisão para contingências................................................................  (1.521) (74.137)
Amortização Impostos e contribuições parcelamento PERT - Ativo Diferido .................................  (123.595) -

  (2.673) (62.429)
(Aumento)/redução nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes ..........................................................................................................  3.507 45.943
Títulos a receber............................................................................................................................. (42.784) (36.833)
Adiantamentos a fornecedores.......................................................................................................  (2.463) (1.040)
Estoques......................................................................................................................................... 1.703 2.402
Outros realizáveis ........................................................................................................................... 58.798 (11.230)

  18.761 (758)
Aumento/(redução) nos passivos operacionais
Fornecedores e subempreiteiros ....................................................................................................  17.429 (133.720)
Salários e encargos sociais ............................................................................................................  1.036 (41.986)
Impostos e contribuições ................................................................................................................  11.520 24.698
Constituição conta Recuperação Judicial - LP ...............................................................................  - 267.267
Adiantamentos de clientes .............................................................................................................  (5.932) (5.025)
Outros contas a pagar .................................................................................................................... (21.140) (6.041)

  2.913 105.193
 ...........................................  19.001 42.006

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativos imobilizados e intangíveis...............................................................................  (216) (180)
Investimentos em controladas ........................................................................................................  (18.373) 388
Recebimentos (pagamentos) de partes relacionadas ....................................................................  12.678 (23.854)

 .........................................................  (5.911) (23.646)

Empréstimos captados a longo prazo ............................................................................................  (20.337) (25.584)
Dividendos propostos ..................................................................................................................... - (4.879)

 ..................................  (20.337) (30.463)

Acréscimo/(redução) líquido no caixa e equivalentes de caixa...............................................  (7.247) (12.103)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício .....................................................................  22.473 34.576
 .......................................................................  15.226 22.473

Acréscimo/(redução) líquido no caixa e equivalentes de caixa...............................................  (7.247) (12.103)

(Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)

 Controladora
  31/12/2017 31/12/2016
1 - Receitas
  Serviços e revendas de materiais  .............................................................................................. 233.397 283.951
  Outras  ........................................................................................................................................ 22.639 7.637

  Total receitas  ............................................................................................................................ 256.036 291.588
2 - Insumos adquiridos de terceiros
  Materiais, serviços de terceiros e outros .................................................................................... (171.319) (173.507)

  Total de insumos adquiridos de terceiros  ............................................................................. (171.319) (173.507)
 .................................................................................................... 84.717 118.081

4 - Depreciação  .............................................................................................................................. (5.101) (18.008)
5 - Valor adicionado líquido (3-4)  ................................................................................................. 79.616 100.073

  Resultado de equivalência patrimonial  ...................................................................................... (1.106) (25.382)
 ................................................................................................................... 5.609 72.557

    ............................................................... 4.503 47.175
 ................................................................................. 84.119 147.248

  Pessoal  ...................................................................................................................................... 54.397 96.448
  Impostos, taxas e contribuições  ................................................................................................. 25.227 33.862
  Remuneração de capitais de terceiros ....................................................................................... 22.343 50.863
  Lucro líquido do exercício  .......................................................................................................... (17.848) (33.925)

    .................................................................................. 84.119 147.248

Em milhares de reais (exceto quando indicado de outra forma)
  31/12/2017 31/12/2016

Lucro líquido do exercício..................................................................................................................  (17.848) (33.925)
Outros resultados abrangentes
Realização do ajuste de avaliação patrimonial .................................................................................  138 -
Benefício Pós Emprego ..................................................................................................................... (16.115) -

 ......................................................................................  (33.825) (33.925)

Diretoria
 Diretor Presidemte: J. Murillo Valle Mendes
 Diretor: Eugênio José Bocchese Mendes

Corpo Técnico
 Contador: Alexandre M. de Pinho Freitas
  CRC MG 046.601/O-3

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 30/05/18 A partir das: 11:50
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D6F3 - CONTRATO 818160045124-7- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1816 - GRANJA JULIETA

PAULO FEITOSA DE ARAUJO , BRASILEIRO(A), MOTORISTA CPF 05033430807, CI
17.034.109-4 SSP/SP, CASADO(A) COM MARIA APARECIDA DE ARAUJO ,
BRASILEIRO(A), AGENTE DE TERMINAL CPF 12525438833, CI 22.629.603-9 SSP/
SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: PREDIO RESIDENCIAL SITUADO NA RUA CAMPOS
NOVOS PAULISTA, Nº 107, CONJUNTO HABITACIONAL BRIGADEIRO FARIA LIMA,
GORORE, 32º SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO PAULO, SP.MEDINDO
7,00MS DE FRENTE, POR 10,00M DA FRENTE AOS FUNDOS, DO LADO DIREITO
DE QUEM DA RUA OLHA PARA O IMOVEL, 10M DOA LADO ESQUERDO, E 7M NOS
FUNDOS. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS E
GARAGEM SE HOUVER.

ITUPEVA,  14/05/18
ARY ANDRÉ NETO

14 - 17- 30/05/18

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
15/05/2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 1.1816.4118432-6 - SED: 10323/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): MARIA APARECIDA RODRIGUES ROSA, BRASILEIRA,
SOLTEIRA,MAIOR, SECRETÁRIA, CPF: 945.084.298-15, RG: 12.198.221. Imóvel
sito à: PRAÇA ALMIRANTE PENA BOTTO, Nº 5, AP 42, NO 5º PAV. OU 3º ANDAR DO
BLOCO 09, CONJUNTO RESIDENCIAL VILLA RICA, NO SITIO DO MATO DO COXO,
BAIRRO JABACAGUERA OU RIO BONITO, 32º SUBDISTRITO CAPELA DO
SOCORRO - SAO PAULO/SP. Com uma vaga indeterminada no estacionamento.

São Paulo, 15/05/2018.
DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA

Agente Fiduciário

15, 16 e 17/05/2018

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário
do SFH, venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo
referido, o imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos
proprietários, para pagamento da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista,
com recursos próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão,
podendo o arrematante pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o
saldo restante no prazo impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado.
Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a carta de habilitação do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante
deverá apresentar no ato da compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por
qualquer agência da CAIXA. As despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos
fiscais, condominiais,  registro, impostos e taxas correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados
do dia, hora e local da realização do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do
NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando
lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados informações pormenorizadas sobre os imóveis.
INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SAO PAULO/SP, DATA: 17/05/2018 HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA JOAQUIM FLORIANO, Nº 446, AG. ITAIM, COD. 0254-2-SAO PAULO/
SP

1. Contrato: 1.1816.4134800-0 - SED: 30687/2018 - CREDOR: EMGEA -
AGENTE: PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOELMA DAMACENA TORRES DA SILVA, BRASILEIRA, CASADA
PELO REGIME DA COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NOS TERMOS DA LEI 6.515/
77, ENCARREGADA DE RELAÇOES  A CLIENTES, CPF: 112.536.248-01, RG:
21.884.175-SP e seu cônjuge RICARDO TORRES DA SILVA, BRASILEIRO, AVALIADOR
DE REGISTROS, CPF: 496.770.551-00, RG: 16.866.738-SP. Imóvel sito à: RUA
ROLANDO CURTI, Nº 301, APARTAMENTO Nº 14, LOCALIZADO NO 1º ANDAR, NO
BL0CO 3, EDIFICIO JURITI, DO CONJUNTO RESIDENCIAL CUPECÊ, VILA SANTA
CATARINA, NO 42º SUBDISTRITO JABAQUARA - SAO PAULO/SP. Descrição:
Contendo a área útil real de 48,83m2, área comum real de 47,29m2 e área de garagem
de 18,68m2, esta relativa a uma vaga no estacionamento coletivo descoberto localizado
no pavimento térreo do conjunto, para um automóvel de passeio, em local indeterminado,
perfazendo a área real construída de 114,80m2, correspondendo-lhe uma fração ideal
de 0,7877% no terreno condominial.

São Paulo, 28/04/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

28/04 - 08 - 17/05/2018

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS 
INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido 
nos autos do PROC. Nº 1062897-92.2017.8.26.0053.O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara de Fazenda Pública, do 
Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Paula Micheletto Cometti, na forma da Lei, 
etc.FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE 
que o(a) Companhia Metropolitana de Habitação de São 
Paulo - COHAB move uma Desapropriação - contra José 
Maria da Silva, CPF n° 433.412.258-20, Fernando da Silva, 
CPF n° 210.913.038-51, Adelaide da Conceição Gomes 
Bidarra, RNE n° w365659-C - SE/DPMAF/DPF, CPF n° 
394.351.438-22, representada por Fernando Gomes da Silva, 
RG n° 3.834.003 - SSP/SP, CPF/MF n° 680.901.298-20 e 
Sérgio Gomes da Silva, RG n° 4.108.671-5 - SSP/SP, CPF/ 
MF n° 767.045.448-12, objetivando a integralidade do imóvel 
localizado na Alameda Cleveland n° 285/289, Campos 
Elíseos, São Paulo, matrícula n° 131.229 do 2° ORI/SP. 
Contribuinte n° 008.038.0014-2, declarados de utilidade 
pública conforme Decreto Estadual nº 57.680, datado de 
04/05/2017. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi 
determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) 
dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e 
para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.             [16,17] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0325595- 
07.2009.8.26.0100 (USUC 897) O(A) Doutor(a) Rodrigo 
Ramos , MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, 
do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o)(s) Oswaldo Sozzi, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que 
Espólio de Newton Sozzi João e outros, ajuizaram ação de 
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre a 
unidade autônoma consistente no apartamento nº 08, 
localizado no 2º pavimento do Bloco nº 38 do Condomínio 
2001, situado na Avenida Diógenes Ribeiro de Lima, nºs 1811, 
1837, 1861, 1883, 1909, 1951 e 1977, no 14º Subdistrito Lapa, 
com área útil de uso exclusivo de 35,8750 m², área comum de 
0,4250 m², perfazendo a área total construída de 36,30 m², 
correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,07139138494%, 
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.     [17,18] 

A Empresa Morandin Representações S/S 
Ltda. - CNPJ/MF nº 29.315.880/0001-77, es-
tabelecida em Tambaú/SP, Av. Garces, 1127, 
V. Santa Terezinha - CEP 13710-000, os só-
cios resolvem em comum acordo Dissolver, 
a referida sociedade e dando o encerramen-
to de suas atividades em 31/12/2017.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº:1045952-54.2015.8.26.0100Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Locação de Imóvel Exeqüente: Claudio Monteiro Soares S/A Administração de Bens Executado:
Alessandra Galdino da Silva EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1045952-
54.2015.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). Leandro de Paula Martins Constant, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) ALESSANDRA GALDINO
DA SILVA, Brasileiro, Solteira, RG 29.739.035-1, CPF 276.529.838-60, Rua Caraibas, 1253, Perdizes, CEP
05020-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de
Claudio Monteiro Soares S/A Administração de Bens, objetivando o recebimento da quantia de R$ 40.988,41
(oriundo de ausência de pagamento de aluguéis e demais encargos de locação). Estando a executada em
lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo
requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e
juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre a quantia
bloqueada nas fls. 82/83. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de maio de 2018. 17 e 18/05

ISEC SECURITIZADORA S.A
sucessora por incorporação da Brasil Plural Securitizadora S.A

Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 

IMOBILIÁRIOS DA 4ª e 5ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA BRASIL PLURAL SECURITIZADORA S.A, 
INCORPORADA EM 30/04/2018 PELA ISEC SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 4ª e 5ª Séries da 1ª Emissão da Brasil Plural Secu-
ritizadora S.A. (“Brasil Plural” e “Emissão”), Oliveira Trust DTVM S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Isec Se-
curitizadora S.A, sucessora por incorporação da Brasil Plural (“Isec Securitizadora”), estão convocados a se reunirem em As-
sembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI (“AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, em 5 de junho de 2018, 
às 11 horas, na Rua Tabapuã, nº 1.123, Itaim Bibi, CEP 04533-004, Cidade e Estado de São Paulo, a fi m de, nos termos dos 
itens 11.3 e 11.5 do Termo Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), deliberar sobre a 
seguinte Ordem do Dia:  (i) A eventual manifestação da Isec Securitizadora, como titular dos Créditos Imobiliários que las-
treiam a Emissão, em virtude da correspondência enviada pela Locatária ao Locador, para pleitear um reajuste/revisão do 
valor do aluguel do Contrato de Locação datado de 01 de agosto de 2012 (“Créditos Imobiliários”), que tem como obje-
to o imóvel devidamente descrito na Matrícula nº 87.938, do 2º Ofi cial de Registro de Imóveis de Uberlândia, estado de Mi-
nas Gerais. Os Titulares dos CRI poderão se fazer representar por procuração emitida por instrumento público ou particular, 
acompanhado de cópia do documento de identidade do outorgado. Os Titulares dos CRI que se fi zerem representar por pro-
curação, deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos para representação na Assembleia Geral de 
Titulares dos CRI, nas instalações da Emissora ao Agente Fiduciário e, em benefício de tempo, via e-mail ao Agente Fiduciário 
para ger1.agente@oliveiratrust.com.br, e para a Emissora no email gestao@isecbrasil.com.br. São Paulo, 16 de maio de 2018.

WOLF VEL KOS TRAMBUCH - Diretor de Relação com Investidores

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1099280-64.2013.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 28ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rogério Murillo Pereira
Cimino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Antônio Carlos Silvério dos Santos Júnior, CPF 089.190.608-86,
e Maria Helena César de Oliveira, CPF 055.472.358-14, que lhes foi proposta uma ação Monitória por parte
de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda, objetivando a cobrança de R$ 23.445,17 (junho/2013),
oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2009. Encontrando-se os réus
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, paguem o débito atualizado (isento de custas processuais)
e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponham embargos, sob pena de constituir-
se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia,
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de fevereiro de 2018. 16 e 17.05

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL - 1ª VARA DE REGISTROS
PÚBLICOS - Praça João Mendes s/nº, Sala 2200/2208 - Centro - CEP 01501-
900 - Fone: (11) 2171-6353 - São Paulo-SP - E-mail: sp1regpub@tjsp.jus.br -
EDITAL de CITAÇÃO � Prazo de 20 dias, xpedido nos autos da ação de USUCAPIÃO,
processo nº 0115271-39.2009.8.26.0100 (Usuc. 164). O(A) Doutor(a) RODRIGO
RAMOS, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central
Cível, da Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o)(s) Henrique Manograsso, Espólio de Maria Lavia e Eugênio Lavia,
por seu inventariante João Francisco Lavia; Espólio de João Pedro Filho por
sua inventariante Lúcia Pedro; Herdeiros de Áurea Elias Cabbaz e Demétrio
Elias Cabbaz, a saber: Hivany Cabbaz de Almeida Borges, Arnaldo de Almeida
Borges, Carlos Eduardo Elias Cabbaz, Ivone Campos Cabbaz, Haydée Kabbaz
Salles (ou Sales), Rosa Nilce Cabbaz Gouvea (ou Gouveia); Amélia Pedro,
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como
seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que BENJAMIM
SEQUEIRA BARREIRA e ROSA MARIA FERRINI BARREIRA, ajuizaram ação de
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na
Rua Francisco Retti, nº 17/19 Jardim Santa Rita - 33° Subdistrito Alto da
Mooca, São Paulo - SP, com área de 133,32 m², contribuinte nº 052.299.0025-
3, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, CONTESTEM o feito.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo, 02 de maio de 2018.

16 e  17/05

20º Ofício Cível do Foro Central da Comarca da Capital. Citação Prazo 20 dias. Processo nº 1065855-12.2014.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 20ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Raquel Machado
Carleial de Andrade, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RESTAURANTE E PIZZARIA CAMARGOS GRILL LTDA
- ME, CNPJ 10.298.247/0001-90, e MARINE GOMES DOS SANTOS, CPF 074.130.356-69, que ITAÚ UNIBANCO S/
A lhes ajuizou ação Monitória, objetivando a cobrança de R$ 59.005,26 (julho/2014), decorrente da Cédula de
Crédito Bancário Confissão de Dívida - Parcelamento PJ - Garantido por Devedor Solidário nº 78024719-3. Estando
os réus em lugar incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após o prazo
de 20 dias, paguem o débito supra, ficando, neste caso, isentos do pagamento de custas processuais, acrescido de
honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito, ou no mesmo prazo, ofereça embargos, sob pena
de ser constituído de pleno direito o título executivo judicial. Será o presente edital afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. São Paulo, aos 09 de outubro de 2017.                                                        17 e 18 / 05 / 2018

BMPI Infra S.A. - CNPJ/MF nº 24.416.909/0001-93 - NIRE JUCESP 3530049818-6 - Ata de Assembleia Geral Ordinária da BMPI 
Infra S.A. - Data, hora e local: 23 de abril de 2018, às 14h00, na sede social da Companhia, situada na Rua Dr. Renato Paes de 
Barros, nº 750, Conjunto 101, Bairro Itaim Bibi, em São Paulo, estado de São Paulo. Aviso aos acionistas e convocação: Dispen-
sados nos termos do artigo 133, § 4º, da Lei 6.404/76. Presença: presentes todos os acionistas da Companhia. Mesa: Bruno Costa 
Carvalho de Sena e Rosangela Duarte Campos Pezzi, Presidente e Secretária, respectivamente. Ordem do dia: (i) Tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

(ii) Deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos. Deliberações: Os acionistas aprovaram por unanimidade: (i) os 
Relatórios da Administração e as Demonstrações Financeiras referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, 

(ii) 
que do lucro líquido de R$ 8.251.211,54 (oito milhões duzentos e cinquenta e um mil duzentos e onze reais e cinquenta e quatro 
centavos), R$ 20.813,13 (vinte mil oitocentos e treze reais e treze centavos) serão compensados com os prejuízos acumulados 

1.827.004,64 (um milhão oitocentos e vinte e sete mil e quatro reais e sessenta e quatro centavos) como dividendos obrigatórios 
(iii) Aprovada a lavratura da presente Ata sob a forma de Sumário. Encerramento: Lavrada 

a presente ata que, lida e achada conforme, é por todos assinada e será arquivada na Junta Comercial do estado de São Paulo 

Acionistas: 

Claudia Abreu Lobato Ferreira e Sousa, Monica Abreu Lobato, Andrea Fátima Campello Coelho Couri. Visto do Advogado: Carlos 

TALUDE CONSTRUÇÕES S.A. 
CNPJ/MF 14.914.786/0001-67 - NIRE 35.300.418.166

Ata de Assembleia Geral Ordinária
1 - Data, Horário e Local: Aos 03 dias do mês de maio de 2018, às 13:00 horas, na sede da Talude 
Construções S.A.  (“Companhia”), localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Estrada 
Ibateguara, nº 170, sala “D”, Sítio Mutinga, CEP 06463-300. 2 - Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação em face da presença da acionista representante da totalidade do capital social. 3 - Mesa: 
Presidente – Paulo Arthur Borges; e Secretário - Reinaldo Dalla Justina. 4 - Publicação Prévia de 
Documentos: Em cumprimento ao artigo 133, §4º, da Lei 6.404/76, o relatório da administração, as 
contas da Diretoria e as demonstrações referentes ao exercício social findo em 31/12/2017 foram 
devidamente publicadas no dia 03/05/2018 nos jornais “O Dia” na página 9 e “Diário Oficial do Estado 
de São Paulo” nas páginas 24 e 25. 5 - Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) Relatório da Administração, 
as contas da Diretoria e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 
31/12/2017; (ii) Proposta da Administração para a destinação do lucro líquido da Companhia auferido 
no exercício social findo em 31/12/2017, se houver. 6 - Colocadas as matérias em exame, discussão 
e posterior votação, restaram aprovadas pela única acionista, nos seguintes termos: (i) São 
aprovados o relatório da administração, as contas da Diretoria e as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social findo em 31/12/2017; (ii) considerando que não houve apuração de 
lucro no exercício findo em 31/12/2017, não há o que se deliberar a esse respeito. 7 - Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso; 
como ninguém solicitou a palavra, suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para lavrar a 
presente Ata, a qual foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Acionista Presente: Talude 
Comercial Construtora Ltda. A presente ata é cópia fiel do original lavrado no livro de Atas de 
Assembleias Gerais. Mesa: Paulo Arthur Borges - Presidente. Reinaldo Dalla Justina - Secretário. 
JUCESP - 222.538/18-1 em 10/05/18. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

IGP-10
registra

inflação de
1,11% em

maio
O Índice Geral de Preços–

10 (IGP-10) registrou inflação
de 1,11% em maio, taxa superi-
or ao 0,56% de abril. Segundo
a Fundação Getulio Vargas
(FGV), o indicador acumula ta-
xas de inflação de 3,18% no ano
e de 3,58% em 12 meses.

A taxa foi puxada pelos pre-
ços no atacado. O Índice de
Preços ao Produtor Amplo, que
mede esse segmento, subiu de
0,70% em abril para 1,55% em
maio.

Outro subíndice que teve
alta na taxa de inflação foi o
Índice Nacional de Custo da
Construção, que passou de
0,30% para 0,34%.

O Índice de Preços ao Con-
sumidor, que acompanha a va-
riação do varejo, caiu de 0,28%
em abril para 0,26% em maio.
(Agencia Brasil)
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MARILAN ALIMENTOS S.A.
CNPJ(MF) nº:  52.034.139/0001-50 - NIRE:  35.300.116.739

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Aos 26/04/2018, às 08h na sede social em Marília/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade. Mesa: José Geraldo Garla - Presidente; José Rubis Garla, - Secretário. Deliberações Unânimes: AGO 
- (a) Apro vadas as Demonstrações Financeiras do exercício social findo em 31/12/2017, publicados no DOESP e “O DIA SP” em 20/04/2018; (b) Aprovada a destinação do lucro do exercício de R$ 32.921.371,11: 
de 5% para constituição de Reserva legal, no montante de R$ 1.646.068,56. Ao saldo remanescente de R$ 31.275.302,56 foi somado o valor da realização do custo atribuído ao imobilizado, líquido de impostos, 
de 4.489.295,81 e foram calculados dividen dos mínimos obrigatórios de 5% no valor de R$ 1.788.229,92. O saldo remanescente de R$ 33.976.368,45 foi destinado para constituição do saldo de Reservas de 
Lucros. Do saldo de Reservas de Lucros R$ 82.542.729,02, o montante de R$10.000.000,00 será destinado à integralização ao capital social, na proporção da participação dos acionistas, o qual passará a ser 
de R$ 80.000.000,00 dividido em 45.400 ações; (c) Aprovado o pagamento de dividendos adicionais de R$ 11.090.000,00 que serão pagos em três parcelas, sendo: R$ 3.000.000,00 em agosto de 2018, R$ 
5.090.000,00 em setembro de 2018 e R$ 3.000.000,00 em outubro de 2018; (d) Eleitos para o próximo mandato, com prazo de 2 anos, a partir de 1/5/2018: Presidente - José Rubis Garla, RG SSP/SP 3.551.976-
9 e CPF 136.763.188-20; Vice-Presidente - Rodrigo Garla, RG SSP/SP 28.343.981-6 e CPF 204.042.408-36; Conselheiros sem designação específica - José Geraldo Garla, RG SSP/SP 5.170.518-7 e CPF 
136.763.268-49; José Carlos Garla, RG SSP/SP 6.192.337-0 e CPF 559.726.678-00; Luis Gustavo Garla, RG SSP/SP 19.341.925-7 e CPF 096.378.638-50; Carlos Henrique Araújo Garla, RG SSP/SP 
33.214.347-8 e CPF 214.762.618-06. AGE - (a) Aprovada a remuneração global anual dos Membros do Conselho de Administração e da Diretoria, no período de 1º/05/2018 a 30/04/2019, será de até R$ 
10.050.000,00; (b) Aprovada a elevação do capital social de R$ 70.000.000,00, para R$ 80.000.000,00, cujo aumento, de R$ 10.000.000,00, foi integralizado como parte do saldo da conta de Reservas de Lucros. 
Alterado o Artigo 5º contido no Capítulo II - Capital e Ações do Estatuto Social: Artigo 5º - O Capital Social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 80.000.000,00, dividido em 
45.400 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal (c) Alterado o item ii da alínea “a” e alínea “d”, do § único do Artigo 20, contido na Seção I do Capítulo IV - Órgãos de Administração da Companhia, 
Remuneração e Responsabilidade dos Administradores: Artigo 20 - Compete ao Conselho de Administração (i) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; (ii) contribuir na prospecção de novas 
oportunidades de negócios e no desenvolvimento da Companhia como uma empresa sólida e competitiva; (iii) constituir e disseminar a Visão, Missão e os Valores da empresa; (iv) fomentar a adoção de boas 
práticas de governança corporativa; (v) apoiar, acompanhar e fiscalizar a gestão da Diretoria da Companhia, exa minando a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitando informações sobre 
contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; e (vi) realizar as atribuições estabelecidas em Lei e neste Esta tuto Social, as quais compreendem, observado o quorum abaixo estabele-
cido, as seguintes: § único - Dependem da aprovação de 2/3 dos membros do Conselho de Administração as seguintes atividades: a) autorizar a realização de: (i) atos relacionados à consecução do objeto 
social da Companhia que ultrapassem 60 meses; (ii) atos, de valores superiores a R$ 4.000.000,00, reajustado anualmente pelo índice IGP-M (Índice Geral de Preços do Mer cado) divulgado pela Fundação 
Getúlio Vargas ou, na sua ausência, por outro índice divulgado pela mesma insti tuição, relacionados a: (I) alienação, aquisição ou oneração de bens ou direitos componentes do ativo permanente, exceto bens 
imóveis; (II) realização de operações de empréstimo, de financiamento, de leasing, de câmbio, de fi nanciamento às exportações, de crédito rural, de repasse de recursos externos, de cessão de crédito e de 
opera ções de swap e derivativos e (III) e demais atos relacionados às despesas de natureza operacional. É dispensada de autorização do Conselho de Administração a celebração de contratos comerciais com 
clientes ou fornecedores por prazo indeterminado ou com renovação automática; b) autorizar a realização de atos, de valores superiores a R$ 1.500.000,00, reajustado anualmente pelo índice IGP-M (Índice 
Geral de Preços do Mercado) divulgado pela Fundação Getúlio Vargas ou, na sua ausência, por outro índice divulgado pela mesma instituição, relacionados a realização de investimentos, com recursos próprios 
ou não; c) Endividamento corporativo ou realização de inves timentos que resulte em um índice de dívida líquida/EBITDA ajustado maior que 3 vezes; d) Contratos com partes relacionadas acima de R$ 
5.000.000,00; e) Criação ou alteração de plano de opção de compra de ações; f) aprovar o modelo básico de gestão, a estratégia, as macro-políticas e os macro-objetivos econômicos-financeiros, as dire trizes 
de planejamento, os planos e orçamentos de receita, de despesa, de investimentos, de resultados e de cai xa; g) analisar e aprovar os resultados mensais e anuais da Companhia, manifestando-se sobre eventuais 
corre ções, ajustes e mudanças de planos e/ou orçamentos; h) manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; i) eleger e destituir os Diretores da Companhia, fixando-lhes as atribuições, 
respeitadas as que estão previstas neste Estatuto Social; j) aprovar a contratação, de acordo com as políticas previamente definidas e adotadas pela Companhia, de executivos para os cargos de diretores 
contratados; k) escolher e destituir os au ditores independentes, conforme indicação do Diretor-Presidente, bem como contratar consultorias independen tes, adicionais àquelas contratadas e/ou realizadas pela 
Diretoria; l) constituir comitês de apoio subordinados ao Conselho de Administração, com ou sem a participação de Conselheiros, e, se for o caso, de funcionários da Companhia e/ou consultores externos; m) 
autorizar a Diretoria da companhia a prestar garantia nas situações que consistirem ou implicarem em ônus reais que recaiam sobre bens imóveis pertencentes à empresa; n) examinar e autorizar a Diretoria da 
Companhia a adquirir e alienar as ações emitidas pela própria Companhia, seja para can celamento ou permanência em tesouraria; o) deliberar, após indicação da Diretoria e desde que obedecidas as disposições 
legais e as contidas neste Estatuto, sobre a abertura e encerramento de filiais, agências, sucursais, escritórios em qualquer parte do Território Nacional; p) convocar as Assembleias Gerais Ordinárias e 
Extraordiná rias; q) examinar, opinar e submeter à aprovação da Assembleia Geral a proposta de distribuição de resultados apresentada pela Diretoria, considerando as políticas e objetivos econômicos e finan-
ceiros da Companhia, incluin do as hipóteses de distribuição e pagamento de dividendos intermediários e/ou anuais e o pagamento de juros sobre o capital próprio; e r) fixar, no limite da verba global fixada pelos 
acionistas, a remuneração individual, inclu sive benefícios de qualquer natureza, de seus membros e dos membros da Diretoria, quando assim não fixar os próprios acionistas.; (d) Alteração do item “II” do Artigo 
24, contido na Seção II do Capítulo IV - Órgãos de Adminis tração da Companhia, Remuneração e Responsabilidade dos Administradores: Artigo 24 - A representação ativa e passiva, bem como a execução de 
quaisquer atos que gerem obrigações à Companhia só serão juridicamente válidos, se realizados com a observância das seguintes normas: I - A Companhia será representada, conjuntamen te, pelo Diretor 
Presidente e por um Diretor ou pelo Diretor Presidente e por um procurador, nos atos relacionados à consecução do objeto social da Companhia, desde que não ultrapassem 60 meses, e, se excederem esse 
prazo, baseado em autorização do Conselho de Administração; II - A Companhia será representada, conjuntamente, pelo Diretor Presidente e por um Diretor ou pelo Diretor Presidente e por um procurador, nos 
atos de valores não supe riores a R$ 4.000.000,00, reajustado anualmente pelo índice IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado) divulga do pela Fundação Getúlio Vargas ou, na sua ausência, por outro índice 
divulgado pela mesma instituição, relacio nados a: (a) alienação, aquisição ou oneração de bens ou direitos componentes do ativo permanente, exceto bens imóveis; e (b) na realização de operações de emprés-
timo, de financiamento, de leasing, de câmbio, de financia mento às exportações, de crédito rural, de repasse de recursos externos, de cessão de crédito e de operações de swap e derivativos, (c) demais atos 
relacionados às despesas de natureza operacional; (d) nos atos de valores não superiores a R$ 1.500.000,00 reajustado anualmente pelo índice IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado) di vulgado pela 
Fundação Getúlio Vargas ou, na sua ausência, por outro índice divulgado pela mesma instituição, relacionados à realização de investimentos, com recursos próprios ou não. A representação se dará da mesma 
forma, mas dependente de autorização do Conselho de Administração, nos contratos acima dos valores acima. III - A Companhia será representada por dois membros da Diretoria ou por um Diretor e um pro-
curador, nos atos a seguir descritos: (a) emissão de cheques e de quaisquer outros títulos de crédito, no endosso de cheques destina dos exclusivamente a depósito em conta corrente bancária da Companhia; 
(b) emissão e endosso de duplicatas para cobrança ou caução; (c) no aceite de qualquer título de crédito; e (d) emissão de qualquer documento que consubstancie desembolso ou comprometimento de recursos 
da Companhia. IV - A Companhia poderá será repre sentada conjuntamente por dois procuradores nomeados pelo Diretor Presidente para a realização de quaisquer atos através de sistema de internet banking, 
conforme poderes descritos na respectiva procuração; V - Nas demais matérias, a Companhia poderá ser representada isoladamente por um único procurador, se assim constar expres samente no instrumento 
de mandato outorgado pelo Diretor Presidente, nos limites dos poderes específicos pre vistos nessa procuração. § 1º - A citação, notificação ou intimação da Companhia, em quaisquer casos, só serão válidas se 
e quando efetuadas na pessoa de um dos seus Diretores. § 2º - A representação da Companhia se dará por 02 Diretores ou por um Diretor e um procurador: (a) em quaisquer processos administrativos, (b) nos 
atos a serem praticados perante repartições públicas em geral e (c) nos processos judiciais. § 3º - Quando, por força de lei ou decisão judicial, for exigível o depoimento pessoal ou o interrogatório de represen-
tante legal da Companhia, ela será representada por seu Diretor-Presidente, ou por procurador por ele nomeado ou por outro Diretor. § 4º - Os limites de alçada, no que se refere aos valores máximos relativos 
aos atos de gestão descritos nos incisos I a III deste Artigo, serão estabelecidos pelos acionistas, em Assembleia Geral. Outros limites de alçada relativos à área de atuação de cada um dos Diretores poderão 
ser fixados pelo Conselho de Administração. § 5º - A Companhia, representada isoladamente por seu Diretor-Presidente, ou, na sua ausência ou impedimento temporário, por dois membros da Diretoria em 
conjunto, poderá nomear procuradores, cujo instrumento de mandato estabelecerá os poderes que lhe são atribuídos e seu prazo de vigência, o qual será até o final do mandato do Diretor Presidente, vedado o 
substabelecimento, excetuando-se desta restrição e do prazo de validade a outorga de mandato judicial ou para representação em processos administrativos. § 6º - Se o cargo de Diretor Presidente se tornar 
vago, por qualquer motivo, os instrumentos de mandatos permanecerão válidos até a instituição de novo Diretor Presidente, o qual terá o prazo de 90 dias para fazer as renovações dos instrumentos de procu-
ração, exceto os instrumentos de procuração “ad negotia” e “ad judicia”, as quais terão vigência por prazo indeterminado. § 7º - Os instrumentos de procuração, “ad negotia” e/ou “ad judicia”, somente poderão 
ser assinados pelos Diretores se contiverem: (i) descrição e delimitação dos poderes conferidos e o modo de exercê-los, e (ii) prazo de duração, salvo as procura ções “ad judicia”, que poderão ter prazo indeter-
minado. As procurações serão outorgadas em consonância com o previsto no parágrafo 5º acima. § 8º - São expressamente vedados, sendo nulos de pleno direito e inoperantes com relação à Companhia e 
terceiros, os atos de qualquer Diretor, procurador ou funcionário que a envolvam em obri gações relativas a negócios ou operações estranhos aos objetivos sociais, ficando responsável pelos danos e perdas que 
causar à Companhia e a terceiros aquele que infringir tal determinação. Nada mais. JUCESP nº 223.135/18-5 em 11/05/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

1. Data, Hora e Local: realizada ao 23/04/2018, às 9hs, na sede social da 
Companhia, localizada Rua Doutor Renato Paes de Barros, n. 750, 6º andar, 
conjuntos 61, 62 e 63, Itaim Bibi, São Paulo/SP, Cep 04530-001. 2. Convo-
cação e Presença: Convocação dispensada de acordo com o exposto no 
artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença 
dos acionistas detentores de ações representativas da totalidade do capital 
social da Companhia, conforme assinaturas constantes do “Livro de Presen-
ças de Acionistas”, conforme Anexo A. 3. Mesa: Presidente: Fernando Ga-
briel Itzaina Sanchez; Secretário: Alexandre Corrêa Corrêa. (i) Ordem do 
Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a ampliação do endereço da 

Bairro Itararé – Galpão 3, 4, 5, 6 e 7, (ii) a alteração no Artigo 3º do Estatuto 

forma sumária. Deliberações: Deliberam os acionistas, por unanimidade de 
-

lial da Companhia inscrita no CNPJ 03.755.215/0005-34 e registrada na Jun-
ta Comercial do Estado da Paraíba sob o n.º 2590025029-2 localizada na Av. 
Sen. Argemiro de Figueiredo, 2113, Bairro Itararé – Galpão 3, 4, 5, 6 e 7, que 
passará a ocupar também, os galpões 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14, no mesmo 
endereço; (ii) Tendo em vista as deliberações aprovadas nos itens acima, 
aprovar a alteração no Artigo 3° do Estatuto Social da Companhia, que pas-
sará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 3º – A Companhia tem 
sede e foro na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes 
de Barros, n. 750, 6º andar, conjuntos 61, 62 e 63, Itaim Bibi, Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04530-001, podendo, para melhor desem-

estabelecimento no País ou no exterior. § 1º
localizadas nos seguintes endereços: Filial 1: Av. Sen. Argemiro de Figueire-
do, 2113, Bairro Itararé – Galpões 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14, 
Campina Grande – PB, CEP 58.411-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
03.755.215/0005-34; Filial 2: Av. José Silva de Azevedo Neto, nº 200, Bloco 
1, Evolution II - 1º andar -  Sala 101, 102, 107 e 108 - Barra da Tijuca - RJ - 
CEP:22775-056, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.755.2015/0006-15; Filial 
3: -
ter – ITC – Pina – Recife – PE, CEP 51110-000, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 03.755.215/0007-04; Filial 4: Av. Portugal, 1.100 0 SLJ A63, Bairro Itaqui 

- Itapevi/SP - CEP.: 06.696.060, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.755.215/0004-
53”. (iii) Aprovar a lavratura da Ata desta Assembléia Geral Extraordinária na 
forma sumária. (iv) Aprovar a reforma integral e consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, conforme a redação constante do Anexo I. 4. Encerra-
mento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se 
lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes 
assinada. São Paulo, 23 de abril de 2018. (ass) Presidente: Fernando Ga-
briel Itzaina Sanchez; Secretário: Alexandre Corrêa Corrêa; Acionistas: Gru-
po FQM Holding S/A, por seus representantes legais Fernando Gabriel Itzai-
na Sanchez e Alexandre Corrêa Corrêa e Cmn Solutions A040 
Participações S.A, por seus representantes legais Fernando Gabriel Itzaina 

Fernando 
Gabriel Itzaina Sanchez – Presidente; Alexandre Corrêa Corrêa – Secre-
tário. JUCESP nº 224.081/18-4 em 14/05/2018. Flávia R. Britto – Secretária 
Geral. Anexo I - Estatuto Social - Divcom S.A. - Capítulo I - Denominação, 
Objeto, Sede E Prazo De Duração - Artigo 1º – A Divcom S.A., é uma so-
ciedade anônima de capital fechado, regida pelo presente Estatuto e pelas 
disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º – A Companhia tem 
por objeto: (I) A Companhia tem por objeto o comércio e a indústria de produ-
tos químicos e farmacêuticos, medicamentos e drogas de uso humano, pro-
dutos alimentícios e dietéticos, de limpeza e desinfetantes, de higiene, de 
perfumaria e cosméticos, produtos para a saúde, pertencentes ou não à 
Companhia, comércio de mercadorias em geral, propaganda desses mes-
mos produtos, importação, exportação e distribuição, fracionamento de al-
guns produtos, bem como quaisquer outros conexos e correlatos, e participa-

agente ou representante na venda e distribuição desses produtos e prestar 
quaisquer serviços relacionados com os objetivos acima indicados; (II) Cons-

Artigo 3º 
– A Companhia tem sede e foro em São Paulo/SP, na Rua Doutor Renato 
Paes de Barros, n. 750, 6º andar, conjuntos 61, 62 e 63, Itaim Bibi, CEP 

-
-

terior. § 1º -
ços: Filial 1: Av. Sen. Argemiro de Figueiredo, 2113, Bairro Itararé – Galpões 
3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14, Campina Grande – PB, CEP 58.411-020, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.755.215/0005-34; Filial 2: Av. José Silva de 
Azevedo Neto, nº 200, Bloco 1, Evolution II - 1º andar -  Sala 101, 102, 107 e 
108 - Barra da Tijuca - RJ - CEP:22775-056, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
03.755.2015/0006-15; Filial 3:
Ed. Internacional Trade Center – ITC – Pina – Recife – PE, CEP 51110-000, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.755.215/0007-04; Filial 4: Av. Portugal, 
1.100 0 SLJ A63, Bairro Itaqui - Itapevi/SP - CEP.: 06.696.060, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 03.755.215/0004-53. Artigo 4º – O prazo de duração da 
Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital e Ações - Artigo 5º – O 
Capital Social subscrito é de R$ 103.045.034,00, dividido em 103.045.034 
ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 1,00 cada uma, totalmente in-
tegralizado. § 1º: As ações são indivisíveis em relação à Companhia, caben-
do a cada ação ordinária o direito a um voto nas deliberações das Assem-
bleias Gerais. § 2º: Os acionistas terão direito, em cada exercício, aos 
dividendos, em valor não inferior a 25% do lucro líquido ajustado, e rateado 
pelas ações em que se dividir o capital social da Companhia. § 3º: Salvo 
deliberação em contrário da Assembleia Geral, a Companhia efetuará o pa-
gamento dos dividendos devido aos acionistas, no prazo de 60 dias a partir 
da data em que forem declarados e, em qualquer caso, dentro do exercício 
social correspondente, observadas as normas legais pertinentes. Capítulo III 

- Órgãos Da Companhia - Artigo 6º – -
sembleia Geral; B) a Diretoria Executiva; e C) o Conselho Fiscal. A) Assem-
bleia Geral - Artigo 7º – A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á, por 
convocação da Diretoria Executiva ou acionistas, na forma da Lei nº 
6.404/76: (a) ordinariamente, na forma da lei, dentro dos quatro primeiros 

-

sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição dos dividen-
dos; eleger, quando for o caso, os administradores e os membros do Conse-

(b) extraordinariamente 
sempre que os interesses da Companhia o exigirem. Artigo 8º – A Assem-

bleia Geral Ordinária ou Extraordinária será presidida pelo Diretor Presidente 
ou, na sua ausência, pelo Diretor Geral ou por um Diretor Vice-Presidente, e 
secretariada por quem o mesmo designar. Artigo 9º – A Assembleia Geral 
Extraordinária, além dos casos previstos em lei, reunir-se-á para deliberar 
sobre assuntos de interesse da Companhia, especialmente: I. alteração do 
Estatuto Social; II. abertura, aumento, subscrição de novas ações ou redu-
ção do capital social; III. incorporação da Companhia a outra sociedade, sua 
dissolução, transformação, cisão ou fusão; IV. participação no capital de ou-
tras sociedades; V. alienação do controle do capital social de subsidiárias da 
Companhia; VI. constituição, dissolução, transformação, cisão, fusão e incor-
poração, permuta de ações ou outros valores mobiliários de sua emissão ou 
de subsidiárias; VII. alienação, no todo ou em parte, de ações do seu capital 

-
ração de membros da Diretoria e Conselho Fiscal. Artigo 10 – A Assembleia 

-
neração dos administradores, os limites de sua participação nos lucros, ob-
servadas as normas legais em vigor. B) Diretoria Executiva - Artigo 11 – A 
Companhia será administrada por uma Diretoria Executiva, composta por 1 
Diretor Presidente e 5 Diretores Vice-Presidentes. Parágrafo Único: Dentre 

pela área de marketing e um pela área comercial. Artigo 12 – Todos os Dire-
tores serão eleitos pela Assembleia Geral para um mandato de 02 anos, po-

Arti-
go13 – Observadas as disposições contidas no presente Estatuto Social, a 
representação da Companhia em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, 
perante terceiros e repartições públicas federais, estaduais ou municipais, 
compete aos Diretores, agindo sempre em conjunto, sendo necessárias as 
assinaturas (i) de 2 Diretores, conjuntamente, sendo um deles necessaria-
mente o Diretor Presidente ou o Diretor Vice-Presidente responsável pela 

-

-
 Excepcionalmente, 

para assinar os contratos de locação de ponta de gôndola (tábua a; b; c); lo-
cação de espaço linear (prateleiras); locação de espaço extra; encarte pro-
mocional, limitado até o valor de R$ 20.000,00, será necessária a assinatura 

§ 
1º: As procurações outorgadas em nome da Companhia o serão sempre por 
2 Diretores, agindo em conjunto, sendo um deles necessariamente o Diretor 

-
ceção das procurações concedidas para representação em juízo. § 2º: Na 
ausência de determinação de período de validade nas procurações outorga-
das pela Companhia, presumir-se-á que as mesmas foram outorgadas pelo 
prazo de 1 ano. Artigo 14 – Compete ao Diretor Presidente: I. representar, 
isoladamente, a Companhia, em juízo ou fora dele, podendo nomear procu-
radores ou representantes; II. exercer a direção geral da Companhia, coorde-
nando e supervisionando as atividades dos demais diretores, diligenciando 

convocar e presidir as reuniões da Diretoria; V. designar o seu substituto, nas 
suas ausências e impedimentos; VI. acompanhar e supervisionar as ativida-
des dos departamentos da Companhia; VII. admitir e demitir empregados e 

contratos e convênios, na conformidade das deliberações da Diretoria, e mo-
-

empregados da Companhia ou a procuradores; IX. todas as demais atribui-

Companhia. Artigo 15 – Compete aos Diretores Vice-Presidentes, dentre 
outros encargos, observadas as regras legais e estatutárias: I. coordenar os 
trabalhos da Companhia na área comercial; II. exercer a administração de 
pessoal e gerir a rotina administrativa, autorizando despesas, compras e con-

Diretor Presidente. C) Conselho Fiscal - Artigo 16 – O Conselho Fiscal será 
composto de, no mínimo 03 e no máximo 05 membros, e suplentes em igual 
número, acionistas ou não, residentes no País, eleitos pela assembleia geral, 
podendo ser reeleitos, observados os requisitos e impedimentos legais para 
o exercício do cargo. Parágrafo Único: Em caso de vaga, renúncia, impedi-

do Conselho Fiscal substituído, até o término do mandato, pelo respectivo 
suplente. Artigo 17 – O Conselho Fiscal terá funcionamento não permanente 
e será instalado pela assembleia geral a pedido de acionistas que represen-
tem 0,1 (um décimo) das ações ordinárias, e cada período de seu funciona-

-
ção. Artigo 18 – Ao Conselho Fiscal compete exercer as atribuições 
estabelecidas na Lei nº 6.404/76, e a remuneração dos seus membros será 

Capítulo IV - Exercício Social e 
Distribuição Dos Lucros - Artigo 19 – O exercício social coincidirá com o 
ano civil, com início em 1º de janeiro e encerramento em 31 de dezembro de 

-
ras, na forma prevista na Lei nº 6.404/76. Parágrafo Único: A Companhia, 
por deliberação da Diretoria Executiva, poderá levantar balanços semestrais, 
para pagamento de dividendos. Artigo 20 – Depois de constituída a reserva 
legal, a Diretoria Executiva submeterá à deliberação da Assembleia Geral a 

exercício. Artigo 21 – Pelo menos 25% dos lucros líquidos anuais, ajustados 

Parágrafo Único: 
no exercício em que a Diretoria Executiva informar à Assembleia Geral Ordi-

Capítulo 
V - Acordo De Acionistas - Artigo 22 – A Companhia observará os acordos 
de acionistas, sobre a compra e venda de suas ações, preferência para ad-
quiri-las, exercício do direito a voto, ou do poder de controle, desde que ar-
quivados na sua sede. Capítulo VI – Dissolução - Artigo 23 – A Companhia 
se dissolverá nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral 
determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante e eleger o Conselho 
Fiscal que deverá funcionar durante o período da liquidação. Capítulo VII - 
Disposições Gerais - Artigo 24 – A Companhia será regulada pelo presente 
Estatuto e pelas disposições legais aplicáveis às sociedades anônimas. Arti-
go 25 – 
arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo, e respectiva pu-
blicação na forma da Lei nº 6.404/76.”

Ata de Assembleia Geral Extraordinária em 23/04/2018

Divcom S.A.
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Edital de 1º e 2º Praça de bem(ns) imóvel(is) e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) INDÚSTRIAS MATARAZZO DE EMBALAGENS S/A (CNPJ 51.948.370/0001-96), na pessoa de seu representante 
legal, CANAMOR AGRO INDUSTRIAL E MERCANTIL S/A (CNPJ 57.017.436/0001-00), na pessoa de seu representante legal, LUIZ HENRIQUE SERRA MAZZILLI (CPF 528.956.108-00), MARIA PIA 
ESMERALDA MATARAZZO DE BARROS BARRETO (CPF 271.253.438-72), RENATO SALLES SANTOS CRUZ (CPF 196.153.378-20), NELSON WIDONSCK (CPF nada consta), expedido nos autos 
da ação de EXECUÇÃO FISCAL  Proc. 0000004-60.1991.8.26.0549 (549.01.1991.000004)  Ajuizada por FAZENDA DO ESTADO DE SAO PAULO (CNPJ 71.584.833/0015-90). O Dr. Alexandre Cesar 
Ribeiro, Juiz de Direito da Vara Única Cível da Comarca de Santa Rosa de Viterbo/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 à 903 do NCPC e regulamentado pelo Prov. CSM 
1625/2009 do TJ/SP, através da GOLD LEILÕES  (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1º Leilão com início no dia 23/05/2018 
às 14:30h, e com término no dia 25/05/2018 às 14:30h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 25/05/2018 às 
14:31h, e com término no dia 14/06/2018 às 14:30h, entregando a quem mais acima da avaliação devidamente atualizada, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem 
mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único  do NCPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s).. RELAÇÃO 
DO(S) BEM(NS): UMA GLEBA DE TERRAS com 607,3503 hectares ou 250,97 alqueires (conforme apurado as fls. 1039/1040 do laudo de avaliação) situado no Município e Comarca de Santa Rosa do 

17.037788-9, com área de 1,651,30 há, módulos fiscais, 14,0 há, 
numero de modulo fiscais 118,13 e fração mínima de parcelamento 2,0 há, cadastro no Ministério da Fazenda da Secretaria da Receita Federal 3.854.587.0. Objeto da Matricula nº 11.507 do Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Santa Rosa do Vitérbo. Consta do laudo que existe uma área de 450,9972 hectares ou 186,36 alqueires contendo plantação de cana-de-açúcar e que encontra-se 

uma área de 39,20 hectares ou 16,20 alqueires com A.P.P. AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 21.920.134,00 (Vinte e Um Milhões, Novecentos e Vinte Mil e Cento e Trinta e Quatro Reais) atualizado até 
(ABRIL/2018), e que deverá ser atualizado até a data do efetivo leilão. OBSERVAÇÕES: A referida GLEBA em questão esta ARRENDA
ALBERTO MICHELETE. ÔNUS: CONSTA DE REFERIDA MATRICULA CONFORME - Av-01 - Servidão de passagem em favor da Companhia paulista de Força e Luz; Av.2 - Penhora em favor de 
Fazenda o Estado de São Paulo, Execução Fiscal nº 78/2009, para garantia da divida de R$ 5.418.435,78, da V. Única da Com. de Sta. Rosa do Vitérbo; Av.3 - Penhora em favor de Fazenda o Estado de 
São Paulo, Execução Fiscal nº 15/1993, para garantia da divida de R$ 223.643,22, da V. Única da Com. de Sta. Rosa do Vitérbo; Av.4 - Averbação em favor de Fazenda o Estado de São Paulo, Execução 
Fiscal nº 0002174-67.2012.8.26.0549, para garantia da divida de R$ 21.887,92 da V. Única da Com. de Sta. Rosa do Vitérbo; Av.5 - Averbação em favor de Fazenda o Estado de São Paulo, Execução 
Fiscal nº 0000019-29.1991.8.26.0549, para garantia da divida de R$ 1.413.431,98, da V. Única da Com. de Sta. Rosa do Vitérbo; Av.7 - Averbação em favor de Fazenda o Estado de São Paulo, Execução 
Fiscal nº 0000225-52.2005.8.26.0549, para garantia da divida de R$ 4.358.429,68, da V. Única da Com. de Sta. Rosa do Vitérbo; Av.8 - Averbação em favor de Fazenda o Estado de São Paulo, Execução 
Fiscal nº 0000820-85.2004.8.26.0549, para garantia da divida de R$ 27.480,91, da V. Única da Com. de Sta. Rosa do Vitérbo; Av.11 - Penhora em favor de Fazenda Nacional, Execução Fiscal nº 00003320-
09.1996.8.26.0549, para garantia da divida de R$ 11.373.998,41, da V. Única da Com. de Sta. Rosa do Vitérbo; Av.12 - Penhora em favor de Fazenda o Estado de São Paulo, Execução Fiscal nº 00005059-
62.2000.8.26.0549, para garantia da divida de R$ 3.084.213,70, da V. Única da Com. de Sta. Rosa do Vitérbo; Av.14 - Penhora em favor do Ministério da Fazenda, Execução Fiscal nº 00005005-
01.1995.8.26.0549, para garantia da divida de R$ 207.599,73, da V. Única da Com. de Sta. Rosa do Vitérbo; Av.15 - Penhora em favor do Ministério da Fazenda, Execução Fiscal nº 00005694-
81.1996.8.26.0549, para garantia da divida de R$ 228.989,85, da V. Única da Com. de Sta. Rosa do Vitérbo SP. DO CONDUTOR DO LEILÃO  O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Uilian 
Aparecido da Silva, inscrito na JUCESP sob o nº 958. DO PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) após o 
encerramento do leilão, através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A. (obtida em suas agências bancárias) ou através do site www.bb.com.br, em favor do Juízo responsável, sob pena de se 
desfazer a arrematação. DA COMISSÃO  O arrematante deverá paga também através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A. (obtida em suas agências bancárias) ou através do site 
www.bb.com.br, em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer a arrematação, no prazo de até 24h a contar do encerramento do leilão, a título de comissão, o valor correspondente a 3% (três por 
cento) sobre o preço de arrematação do bem (não incluso no valor do lanço), na conta do Gestor Leiloeiro Uilian Aparecido da Silva a ser informado após o término do leilão eletrônico. DÚVIDAS E 
ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver ocorrendo à ação, pelos telefones da gestora: (11) 2741-9515 / 2741-9946, ou ainda no e-mail: duvidas@leiloesgold.com.br. Fica(m) do 
presente edital o(a)(s) autor, os requeridos, bem como o depositário CARLOS ALBERTO MICHELETE, INTIMADO(A)(S) das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal. 
Não consta dos autos haver recurso ou causa pendente de julgamento. Eventuais débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos que serão sub-rogados no valor da arrematação nos termos do art. 130, 

r conta do arrematante as despesas gerais relativas à 
desmontagem, transporte e transferência patrimonial do bem arrematado. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

FONE: 2741-9515 

WWW.LEILOESGOLD.COM.BR 

OPORTUNIDADES PARA SEU 

INVESTIMENTO. 

Edital de Leilões Eletrônicos de Bem(ns) Imóvel(eis) e para Intimação do(s) executado(s) Carlos Augusto; e Valdenice Andreotti Mendes Augusto; Marcio Franco Bortoreli; e Lisângela
Cristina da Silva Bortoreli; José Franco Bortoreli; e Maria Aparecida Beltrame Bortoreli; Michel Louis Barbier; e Gisele Ardese Genovezze; Marcio Roberto Molinari; Rogério Aparecido
da Silva; Wainer Faquim; Nilson Bueno de Oliveira; Moacir Formigari; Claudinei de Freitas Toledo; Gilberto da Conceição; Claudinei Sciola de Lima; Djalma Janussi; Marcos Antonio
Francisco; Gisele Binotti de Oliveira; Sueli de Paula Prata; Maria Elizabete Rossi; Adão Donizetti Baptista; Paulo Assis Camargo Junior; Alexandre Gialdini de Almeida; e Patrícia Aparecida
de Paula Almeida; Marcelo Egon Barsan; e Solange dos Reis Barsan; Adriano Américo Saburi Bolocoa; e Fabiana Bruno Orujian Bolocoa; Marcelo Deol Col Siqueira; Alfredo Pereira de

Araújo; e Rosa Agiani de Araújo; Sandra Regina Cunha de Oliveira; e Joáo Carlos Paredes de Oliveira; Aparecido Benedito Lemes ; e Vilma Domingues de Faria Leme; José Barbosa da Silva; e Maria Lúcia Lisboa Tanajura
da Silva; Wanderley Agostinho da Silva; e Laura Souza do Amaral Silva; Carlos Alberto de Camargo Arantes; e Cirene Aparecida Elias Arantes, Francisco Antonio Pedro; e Edilene Aparecida Commetti Pedro, Wilson Jose
Capodeferro; e Ivone Alves dos Santos, Renato Romano Junior; e Ana Imaculada de Oliveira de Romano, Paulo Estevam Imenez; e Sonia Leonor Camargo Imenez, Alexandre Franco , Reginaldo Gomes Luiz, Marcelo Aparecido
Lisboa Tanajura , Silvana Rosa de Oliveira , Valdomiro Aparecido Teixeira; e Valéria de Lourdes Alloca Teixeira, Cícero Paz Barbosa ; e Lisonete Alvez Xavier Barbosa; a Fazenda do Estado de São Paulo, na pessoa do Ilmo.
Sr. Dr. Procurador Chefe; União Federal , na pessoa do Ilmo. Sr. Dr. Procurador Chefe da 3ª Região; o Condominio Edificio Colombe Dor , na pessoa de seu síndico e representante legal, além de eventuais atuais ocupantes
desconhecidos, expedido nos autos da Cumprimento de Sentença em Ação Sumária de Cobrança de Condomínios promovida por Condominio Edificio Colombe Dor e outro(s), processo nº 0171699-98.1996.8.26.0002.
O(a) Dr(a). EMANUEL BRANDAO FILHO , MM Juiz(a) de Direito da 06ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro da Comarca de São Paulo/SP, na forma da lei e etc., faz saber que levará a leilões eletrônicos o Bem
Imóvel ao final descrito, sendo a hasta pública será conduzida por Casa Reis Leilões Online, sistema gestor de leilões eletrônicos judiciais hospedadado em www.casareisleiloesonline.com.br , com sede na cidade de São
Paulo/SP na Rua Manuel da Nóbrega, 456, conj. 111, Paraíso, CEP: 04001-001, fone: 11 - 3101.2345, e-mail: contato@casareisleiloes.com.br. Dos Leilões. O 1º. (Primeiro) Leilão terá início dia 23 (vinte e três) de Maio
de 2018, 10:00:00 horas e término dia 25 (vinte e cinco) de Maio de 2018, 10:00:00 horas, oportunidade em que o Bem Imóvel será entregue a quem mais der acima do valor da avaliação atualizada. O 2º (Segundo)
Leilão, caso não haja licitantes em primeira apregoação, terá início dia 25 (vinte e cinco) de Maio de 2018, 10:01:00 horas e término dia 18 (dezoito) de Junho de 2018, 10:00:00 horas, ocasião em que o Bem Imóvel
será entregue a quem mais der, rejeitados lances inferiores ao equivalente a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação atualizada do respectivo lote, afastado com isto o preço vil (art. 885 e parágrafo único do art.
891 do CPC/2015). Das Condições de Leilão, de Participação e de Arrematação. O Bem Imóvel será ofertado para arrematação em lote único (art. 893 do CPC/2015), no estado de conservação em que se encontra,
em caráter “ad corpus”, sendo que as áreas mencionadas são meramente enunciativas e repetitivas das dimensões constantes do registro imobiliário, não sendo cabível qualquer pleito com relação ao cancelamento da
arrematação, abatimento de preço ou complemento de área, por eventual divergência entre o que constar da descrição do imóvel e a realidade existente. É admitido a participar e lançar todo aquele que estiver na livre
administração de seus bens, com exceção daqueles elencados pelo art. 890 do CPC/2015. O interessado em participar dos leilões deverá cadastrar-se no sistema gestor www.casareisleiloesonline.com.br com antecedência
mínima de até 48 horas da data de início dos leilões eletrônicos e habilitar-se para o pregão. Os lances somente serão oferecidos por meio do sistema gestor www.casareisleiloesonline.com.br e imediatamente divulgados
online, para preservação do tempo real das ofertas. Do Pagamento do Preço da Arrematação e Da Comissão devida ao Sistema Gestor. O pagamento do preço da arrematação poderá ser realizado à vista ou parcelado
em até 30 (trinta) vezes, com o pagamento de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do valor da oferta à vista. No caso de pagamento à vista, o arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do
bem imediatamente após o encerramento da alienação judicial eletrônica condicional, por meio de depósito judicial a ser efetivado em favor do Juízo expropriatório, sob pena de desfazimento da
arrematação (art. 892 do CPC/2015). Alternativamente, mediante a hipoteca do próprio imóvel ofertado, será admitido o parcelamento do preço da arrematação em até 30 (trinta) parcelas mensais e
consecutivas, devendo a 1ª (primeira) parcela ser equivalente a pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do valor do preço da aquisição e ser paga no ato da arrematação e encerramento da alienação
judicial eletrônica, vencendo-se a segunda parcela no 30º (trigésimo) dia contado a partir da data de encerramento do leilão e da arrematação e as demais parcelas no mesmo dia dos meses subsequentes,
sendo que cada parcela do preço será acrescida de correção monetária calculada pelos índices constantes da Tabela Prática do E. TJSP para Atualização de Cálculos Judiciais e de juros de mora na proporção
de 0,5% (meio por cento) ao mês, tudo a incidir a partir a data do encerramento do leilão e da arrematação até o dia de vencimento de cada parcela (§ 1º do art. 895 do CPC/2015). O interessado em realizar
o pagamento parcelado do preço deverá apresentar ao MM Juízo Expropriatório ou ao leiloeiro oficial, até o início do leilão eletrônico único, proposta escrita de aquisição do Bem Imóvel por valor que
não seja considerado preço vil. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado, cf. § 7º do art. 895 do CPC/2015. A Comissão Devida à Casa
Reis Leilões Online será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação e correrá por conta do arrematante, cf. parágrafo único do art. 884 do CPC/2015, devendo este pagamento ser realizado no
prazo improrrogável de até 24 (vintee quatro) horas a contar do encerramento da alienação judicial, sob pena de desfazimento da arrematação, por meio de depósito em dinheiro na rede bancária, DOC
ou TED – Transferência Eletrônica Disponível endereçado ao Banco Santander S/A (nº 033), agência nº 2146, Conta Corrente nº 13.001828-6, titularidade de Eduardo dos Reis, CNPJ/MF sob nº 28.001.320/
0001-85. Das Penalidades. O não pagamento do preço da aquisição, de seu complemento e/ou da comissão do sistema gestor implicará ao arrematante remisso ou seu fiador as penalidades previstas pelo artigo 897 do
CPC/2015, com a perda da caução inicial e demais valores pagos em favor do exequente e a perda da comissão em favor do sistema gestor, além da imposição de multa nos termos do § 4º do art. 895 do CPC/2015 e a aplicação
para o adquirente remisso do previsto pelos artigos 335 e 358 do Código Penal. Dispositivos legais. Além de cada um dos dispositivos legais acima citados, serão aplicados na alienação em voga o parágrafo único do artigo
130 do Código Tributário Nacional, para fins de sub-rogação dos débitos tributários de caráter propter rem sobre o produto da arrematação, se o caso; os artigos 1499 a 1501 do Código Civil, para fins de levantamento da
hipoteca, se o caso; além de quaisquer outras normas e dispositivos legais cujo MM Juízo expropriatório entenda pertinentes e cabíveis. Da Remição da Execução. Se após a publicação do edital de leilões o devedor remir
a execução na forma do artigo 826 do CPC/2015, deverá este pagador efetuar, inclusive, a quitação em favor do sistema gestor do equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exequenda), em remuneração
aos serviços de organização e divulgação das hastas públicas até então executados, conforme já decidido pelo E. STJ em caso análogo (Resp 185656-DF, 3ª. T, Rel. Min. Ari Pargendler, DJU 22/10/2001, p. 00317). Do Acordo.
Por analogia, sendo entabulado acordo entre as partes após a publicação do edital de leilões, o pagador deverá arcar com a quitação em favor do sistema gestor do equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida
exequenda), em remuneração aos serviços até então executados. Do Crédito Executado. Trata-se de Cumprimento de sentença homologatória de acordo entabulado em sede de ação de cobrança de cotas condominiais
e respectivos encargos da unidade duplex nº 171 do condomínio autor (fls. 92/96).  O condomínio informou que o valor executado nestes autos perfazia R$ 482.716,84 para 27 de outubro de 201 (fls. 1243/1275). Compete alertar
que r. despacho proferido em 19 de dezembro de 2017 relembrou que “o arrematante será responsável pelos débitos não quitados pelo produto da arrematação, ainda que anteriores à data da praça, conforme determinado
em julgamento do recurso de agravo de instrumento”. Dos Recursos. Dos autos não se verifica recurso pendente de julgamento. Das Informações e Das Disposições Finais. Compete alertar que r. despacho proferido em
19 de dezembro de 2017 relembrou que “o arrematante será responsável pelos débitos não quitados pelo produto da arrematação, ainda que anteriores à data da praça, conforme determinado em julgamento do recurso de agravo
de instrumento”. Correrão por conta do arrematante todas as providências e despesas necessárias para a transmissão da propriedade dos imóveis, inclusive o pagamento de ITBI Imposto de Transmissão de Bens Imóveis,
laudêmio, aforamento, tarifas, emolumentos, registros e averbações cartorárias, extração de certidões e demais documentos. Correrão por conta do arrematante todas as providências e despesas necessárias para a
desocupação dos imóveis e a efetiva imissão na posse, inclusive eventual pagamento de taxas de ocupação e afins. Eventuais demais ônus e pendências, bem como taxas e/ou impostos porventura incidentes sobre o(s) bem(ns)
correrão por conta do arrematante. Os leilões em questão são divulgados pelo website do sistema gestor na rede mundial de computadores, qual seja, www.casareisleiloesonline.com.br , onde outras informações podem
ser obtidas, bem como solicitadas por contato@casareisleiloes.com.br ou pelo telefone (11) 3101.2345. Do Bem Imóvel Ofertado em Lote 01 (um): 01 (um) Apartamento Duplex n° 171, localizado no 17º e 18º andares
do “Edifício Colombe D’or” situado a na cidade de São Paulo/SP Avenida Invernada, nº 450, no 30º Subdistrito - Ibirapuera, com a área privativa de 270,62 metros quadrados, área de garagem - 87,50 metros quadrados, área
comum de 95,396 metros, área total de 453,516 metros quadrados, fração ideal no terreno de 4,584% e 03 vagas na garagem indeterminadas, localizadas no 1º e 2º subsolo, sujeito ao uso de manobrista e 01 compartimento
de depósito, localizado no 1º ou 2º subsolo.. Matrícula nº 132.786 do 15ª CRI/SP. Inscrição Municipal / INCRA nº: 086.324.0235-8. Da Matrícula do Imóvel se verifica: que imóvel foi havido por Carlos Augusto e Valdenice
Andreotti Mendes Augusto, enquanto casados pelo regime da comunhão parcial de bens antes da vigência da Lei 6516/77 (R. 01); hipoteca em favor de Banco Bradesco S/A (R. 02); indisponibilidade oriunda da Reclamação
Trabalhista de antigo nº 0211/96-00 da 32ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP promovida por Renato Romano Junior e outros(Av. 03 e Av. 04); a penhora executada (R. 05); penhora oriunda da Execução Fiscal nº antigo 638.521-
4/97-1 da Vara do Foro das Execuções Fiscais Municipais desta Capital/SP e promovida pela Municipalidade de São Paulo (R. 06); penhora oriunda da Reclamação Trabalhista de antigo nº 1567/1996 da Vara do Trabalho
de Bragança Paulista/SP promovida por Marcio Franco Bortoreli; e Lisângela Cristina da Silva Bortoreli; José Franco Bortoreli; e Maria Aparecida Beltrame Bortoreli; Michel Louis Barbier; e Gisele Ardese Genovezze; Marcio
Roberto Molinari; Rogério Aparecido da Silva; Wainer Faquim; Nilson Bueno de Oliveira; Moacir Formigari; Claudinei de Freitas Toledo; Gilberto da Conceição; Claudinei Sciola de Lima; Djalma Janussi; Marcos Antonio
Francisco; Gisele Binotti de Oliveira; Sueli de Paula Prata; Maria Elizabete Rossi; Adão Donizetti Baptista; Paulo Assis Camargo Junior; Alexandre Gialdini de Almeida; e Patrícia Aparecida de Paula Almeida; Marcelo Egon
Barsan; e Solange dos Reis Barsan; Adriano Américo Saburi Bolocoa; e Fabiana Bruno Orujian Bolocoa; Marcelo Deol Col Siqueira; Alfredo Pereira de Araújo; e Rosa Agiani de Araújo; Sandra Regina Cunha de Oliveira;
e Joáo Carlos Paredes de Oliveira; Aparecido Benedito Lemes ; e Vilma Domingues de Faria Leme; José Barbosa da Silva; e Maria Lúcia Lisboa Tanajura da Silva; Wanderley Agostinho da Silva; e Laura Souza do Amaral
Silva; Carlos Alberto de Camargo Arantes; e Cirene Aparecida Elias Arantes, Francisco Antonio Pedro; e Edilene Aparecida Commetti Pedro, Wilson Jose Capodeferro; e Ivone Alves dos Santos, Renato Romano Junior;
e Ana Imaculada de Oliveira de Romano, Paulo Estevam Imenez; e Sonia Leonor Camargo Imenez, Alexandre Franco , Reginaldo Gomes Luiz, Marcelo Aparecido Lisboa Tanajura , Silvana Rosa de Oliveira , Valdomiro Aparecido
Teixeira; e Valéria de Lourdes Alloca Teixeira, Cícero Paz Barbosa ; e Lisonete Alvez Xavier Barbosa (R. 07); penhora oriunda da Execução Fiscal nº antigo 854.471-9/99-6 da Vara do Foro das Execuções Fiscais Municipais
desta Capital/SP e promovida pela Municipalidade de São Paulo (R. 08); penhora oriunda da Execução Fiscal nº antigo 750.377-6/96-1 da Vara do Foro das Execuções Fiscais Municipais desta Capital/SP e promovida pela
Municipalidade de São Paulo (R. 09); penhora oriunda da Execução Fiscal nº antigo 00.100.091/07 da Vara do Foro das Execuções Fiscais Municipais desta Capital/SP e promovida pela Municipalidade de São Paulo (R.
10); penhora oriunda da Execução Fiscal nº antigo 624.01.2006.012387-0 (ordem nº 13/2012) do Setor Anexo Fiscal do Foro da Comarca de Tatuí/SP e promovida pela Fazenda do Estado de São Paulo (R. 11); cancelamento
da penhora objeto do R. 07 (Av. 12); cancelamento da indisponibilidade objeto dos Av. 03 e Av. 04 (Av. 13); penhora oriunda da Execução Fiscal nº antigo 600-95.2000 do Setor Anexo Fiscal do Foro da Comarca de Tatuí/SP
e promovida pela União Federal (Av. 14); indisponibilidade oriunda da o processo nº 0005609-74.2007.8.26.0565 do Anexo das Fazendas do Foro da Comarca de São Caetano do Sul/SP (Av. 15); e que não foi levada a registro
a Carta de Adjudicação aqui noticiada e expedida pelo MM Juízo da Vara do Trabalho de Bragança Paulista/SP nos autos da Reclamação Trabalhista nº 01567-1996-038-15-00-1-RT, em favor de Marcio Franco Bortoreli;
e Lisângela Cristina da Silva Bortoreli; José Franco Bortoreli; e Maria Aparecida Beltrame Bortoreli; Michel Louis Barbier; e Gisele Ardese Genovezze; Marcio Roberto Molinari; Rogério Aparecido da Silva; Wainer Faquim;
Nilson Bueno de Oliveira; Moacir Formigari; Claudinei de Freitas Toledo; Gilberto da Conceição; Claudinei Sciola de Lima; Djalma Janussi; Marcos Antonio Francisco; Gisele Binotti de Oliveira; Sueli de Paula Prata; Maria
Elizabete Rossi; Adão Donizetti Baptista; Paulo Assis Camargo Junior; Alexandre Gialdini de Almeida; e Patrícia Aparecida de Paula Almeida; Marcelo Egon Barsan; e Solange dos Reis Barsan; Adriano Américo Saburi
Bolocoa; e Fabiana Bruno Orujian Bolocoa; Marcelo Deol Col Siqueira; Alfredo Pereira de Araújo; e Rosa Agiani de Araújo; Sandra Regina Cunha de Oliveira; e Joáo Carlos Paredes de Oliveira; Aparecido Benedito Lemes
; e Vilma Domingues de Faria Leme; José Barbosa da Silva; e Maria Lúcia Lisboa Tanajura da Silva; Wanderley Agostinho da Silva; e Laura Souza do Amaral Silva; Carlos Alberto de Camargo Arantes; e Cirene Aparecida
Elias Arantes, Francisco Antonio Pedro; e Edilene Aparecida Commetti Pedro, Wilson Jose Capodeferro; e Ivone Alves dos Santos, Renato Romano Junior; e Ana Imaculada de Oliveira de Romano, Paulo Estevam Imenez;
e Sonia Leonor Camargo Imenez, Alexandre Franco , Reginaldo Gomes Luiz, Marcelo Aparecido Lisboa Tanajura , Silvana Rosa de Oliveira , Valdomiro Aparecido Teixeira; e Valéria de Lourdes Alloca Teixeira, Cícero Paz
Barbosa ; e Lisonete Alvez Xavier Barbosa (fls. 752/756 dos principais). Da Posse. O executado permanece no exercício da posse do bem. Dos Débitos de IPTU / ITR sobre o Imóvel. Conforme pesquisa feita em 03 de
abril de 2018 sobre o imóvel pesavam débitos no montante R$ 686.562,53 referentes aos anos 2012 até 2016, R$ 14.270,87 relativos a 2017 e não inscritos na dívida ativa, além de R$ 12.025,25 relativos a 2018. Dos Débitos
de Condomínios sobre o Imóvel. Trata-se de Cumprimento de sentença homologatória de acordo entabulado em sede de ação de cobrança de cotas condominiais e respectivos encargos da unidade duplex nº 171 do
condomínio autor (fls. 92/96). O condomínio informou que o valor executado nestes autos perfazia R$ 482.716,84 para 27 de outubro de 201 (fls. 1243/1275). Compete alertar que r. despacho proferido em 19 de dezembro de
2017 relembrou que “o arrematante será responsável pelos débitos não quitados pelo produto da arrematação, ainda que anteriores à data da praça, conforme determinado em julgamento do recurso de agravo de instrumento.”.
O leiloeiro encaminhará para o respectivo condomínio correspondência solicitando informações acerca de total do passivo condominial sobre o imóvel penhorado. Avaliação Original do Imóvel: R$ 1.536.298,00 para jun/2016.
Avaliação Atualizada: R$ 1.604.305,00 para mar/2018. Das Intimações. Pelo presente edital ficam intimados das designações e dos termos supra, na hipótese de não localizados para intimações pessoais, Carlos Augusto;
e Valdenice Andreotti Mendes Augusto) Marcio Franco Bortoreli; e Lisângela Cristina da Silva Bortoreli; José Franco Bortoreli; e Maria Aparecida Beltrame Bortoreli; Michel Louis Barbier; e Gisele Ardese Genovezze; Marcio
Roberto Molinari; Rogério Aparecido da Silva; Wainer Faquim; Nilson Bueno de Oliveira; Moacir Formigari; Claudinei de Freitas Toledo; Gilberto da Conceição; Claudinei Sciola de Lima; Djalma Janussi; Marcos Antonio
Francisco; Gisele Binotti de Oliveira; Sueli de Paula Prata; Maria Elizabete Rossi; Adão Donizetti Baptista; Paulo Assis Camargo Junior; Alexandre Gialdini de Almeida; e Patrícia Aparecida de Paula Almeida; Marcelo Egon
Barsan; e Solange dos Reis Barsan; Adriano Américo Saburi Bolocoa; e Fabiana Bruno Orujian Bolocoa; Marcelo Deol Col Siqueira; Alfredo Pereira de Araújo; e Rosa Agiani de Araújo; Sandra Regina Cunha de Oliveira;
e Joáo Carlos Paredes de Oliveira; Aparecido Benedito Lemes ; e Vilma Domingues de Faria Leme; José Barbosa da Silva; e Maria Lúcia Lisboa Tanajura da Silva; Wanderley Agostinho da Silva; e Laura Souza do Amaral
Silva; Carlos Alberto de Camargo Arantes; e Cirene Aparecida Elias Arantes, Francisco Antonio Pedro; e Edilene Aparecida Commetti Pedro, Wilson Jose Capodeferro; e Ivone Alves dos Santos, Renato Romano Junior;
e Ana Imaculada de Oliveira de Romano, Paulo Estevam Imenez; e Sonia Leonor Camargo Imenez, Alexandre Franco , Reginaldo Gomes Luiz, Marcelo Aparecido Lisboa Tanajura , Silvana Rosa de Oliveira , Valdomiro Aparecido
Teixeira; e Valéria de Lourdes Alloca Teixeira, Cícero Paz Barbosa ; e Lisonete Alvez Xavier Barbosa; a Fazenda do Estado de São Paulo, na pessoa do Ilmo. Sr. Dr. Procurador Chefe; União Federal , na pessoa do Ilmo. Sr.
Dr. Procurador Chefe da 3ª Região; o Condominio Edificio Colombe Dor , na pessoa de seu síndico e representante legal , além de eventuais atuais ocupantes desconhecidos. E para que produza seus efeitos de direito, será
o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, de de 20 , Eu, , Escrevente, digitei. Eu, , Escrivã (o) Diretor(a), subscrevi. EMANUEL BRANDAO FILHO - Juiz(a) de Direito

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:30/05/2018 - A partir das: 12:00
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D1CE- CONTRATO: 816350012181-6-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA- AGENCIA: 1635 - VILA ESPERANÇA

FRANCISCO ALVES DA SILVA, BRASILEIRO(A), ASSISTENTE ADMINISTRAÇÃO
PESSOAL CPF 10567709884, CI 19.140.302 SSP/SP, CASADO(A) COM ELIANE
CRISTINA FEITOSA SILVA, BRASILEIRO(A), ESCREVENTE, CPF 11658773845, CI
18.311.149-7 SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: UMA CASA Nº02, DA RUA PAPA-PIRI, PARTE DO LOTE
02, QUADRA 61, VILA CURUÇA, DISTRITO - SAO MIGUEL PAULISTA, SAO PAULO,
SP.COM A AREA CONSTRUIDA DE 96,00M2, ENCERRANDO A AREA DE 150,00M2.
COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM
SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 283.763,76
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 256.000,00

ITUPEVA, 14/05/2018
ARY ANDRÉ NETO

14 - 17 - 30/05/2018

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1016811-53.2016.8.26.0003 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Duplicata Exeqüente: Damapel Indústria Comércio e Distribuição de Papéis Ltda Executado:
Ianes Comércio de Alimentos e Congeneres Eireli - Me EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1016811-53.2016.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional
III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Bertholazzi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
IANES COMÉRCIO DE ALIMENTOS E CONGENERES EIRELI - ME, (CNPJ/MF sob nº 20.334.939/0001-
08) que DAMAPEL INDÚSTRIA COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE PAPÉIS LTDA lhe ajuizou ação de
Execução de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 6.341,00. Estando a executada em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que
a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que
o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de maio de 2018.

17 e 18/05

EDITAL DE CITAÇÃO Processo nº: 0101722-59.2009.8.26.0100 Classe – Assunto: Usucapião - Registro de
Imóveis Requerente: Gilberto Rubens Barbosa e outros . EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0101722-59.2009.8.26.0100 (USUC 65) O(A)
Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Herdeiros
de Assan Mando ou Assan Nando, a saber: Jair Mando, Cleonice Maria de Jesus, Milton Soto; Joana Pereira
de Sousa, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se
casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Gilberto Rubens Barbosa e outros, ajuizaram ação de
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre os imóveis localizados na Rua Marco Gagliano, nº 198
com área de 207,00 m², nº 200 com área de 250,00 m² e nº 202 com área de 205,00 m², Americanópolis 29°
Subdistrito de Santo Amaro - São Paulo - SP, contribuinte nº 172.171.0045-2, alegando posse mansa e pacífica
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 10 de abril de 2018. 17 e 18/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1031169-97.2014.8.26.0001. O MM. Juiz de Direito da
8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr. Ademir Modesto de Souza, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Sparts Comércio de Peças para Autos Ltda - EPP (CNPJ. 05.738.531/0001-08) e Sérgio Felgueiras
Antonio (CPF. 115.676.928-00), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, também em face de Laura
Maria de Brito, objetivando o recebimento da quantia de R$ 152.432,07 (abril de 2015), representada pela Cédula
de Crédito Bancário n° 007.368.096, concedida à empresa ré e avalizada pelos demais executados. Estando os
executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de
março de 2018.                                                                                                                    17 e 18 / 05 / 2018

BRD - Brasil Distressed Consultoria Empresarial S.A.
CNPJ/MF nº 12.164.614/0001-98  –  NIRE 35.300.501.616

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 09/04/2018

Data, Hora e Local: aos 09/04/2018, às 14:00 horas, na sede social da BRD - Brasil Distressed 
Consultoria Empresarial S.A. (“Companhia”), situada na Rua Jandiatuba, 143, conjunto 206, Vila 
Andrade, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.716-150. Presenças: convocação 
dispensada nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, em virtude da presença 
dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Composição da Mesa: 
foram eleitos como Presidente da mesa o Sr. Carlos Henrique Aguiar Rodrigues Catraio, cidadão por-
tuguês com igualdade de direitos com brasileiros, nos termos do Decreto nº 70.391/72, casado, admi-
nistrador, RG nº 12.649.542-7-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 572.448.987-20 e no CRA-SP 
sob o nº 48055, com endereço profissional no Município de São Paulo, SP, na Rua Dr. Eduardo de 
Souza Aranha, nº 387, Conjunto nº 71, Itaim Bibi, CEP 04.543-121, e como Secretário o Sr. Filipe 
Casellato Scabora, brasileiro, solteiro, advogado, RG nº 45.984.312-6, inscrito no CPF/MF sob 
nº 369.213.138-08, com endereço profissional no Município de São Paulo, SP, na Rua Dr. Eduardo 
de Souza Aranha, nº 387, Conjunto nº 71, Itaim Bibi, CEP 04.543-121. Ordem do Dia: presta-
ção de contas dos Administradores e aprovação das Demonstrações Financeiras da Companhia. 
Deliberações: de acordo com a determinação do Presidente, abriu-se a assembleia com a leitura 
do relatório da Diretoria, do Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras de que trata 
a Lei nº 6.404/76, relativas aos atos e contas da administração correspondentes ao exercício social 
encerrado em 31/12/2017. Na sequência, posta em votação, a ordem do dia foi aprovada, por unani-
midade de votos dos presentes. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, os trabalhos foram 
suspensos para a lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida e aprovada por todos os pre-
sentes, representando a totalidade do capital social da Companhia que, em seguida, assinaram-na. 
A presente ata foi lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, nos termos do artigo 130, §1º, da 
Lei nº 6.404/76. Confere com o original lavrado em livro próprio. E, por estarem assim justas e pactua-
das, assinam as partes o presente instrumento em 03 via de igual teor e forma, e para um só efeito. São 
Paulo, 09/04/2018. Acionistas: Carlos Henrique Aguiar; Rodrigues Catraio; Márcio Issao Fujita; 
Arabá Comércio de Bens e Participações Ltda. Presidente: Carlos Henrique Aguiar Rodrigues 
Catraio. Secretário: Filipe Casellato Scabora. Visto do advogado: Filipe Casellato Scabora - OAB/SP 
nº 315.006. JUCESP nº 224.834/18-6, em 14/05/2018. (a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.


